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Novo polo de atendimento começa a funcionar em São José do Imbassaí

O novo polo de triagem e atendimento para 
Covid-19 instalado em São José do Imbas-
saí começou a funcionar nesta terça-feira 
(14/07). A estrutura tem capacidade para 
atendimento de cerca de 200 pessoas por 
dia. Montada na Arena São José, faz parte 
da estratégia de contenção do contágio do 
novo coronavírus, pois fi cou constatado o 
aumento dos casos confi rmados para Co-
vid-19 no bairro. Seu funcionamento é igual 
ao dos demais polos: de segunda a segun-
da, de 8h às 20h.

O novo polo realiza testes rápidos (uma gota 

de sangue) e swab (cotonetes na narina e 
na garganta coletam material) para detec-
ção de Covid-19 nas pessoas sintomáticas, 
de acordo com a avaliação das equipes que 
atendem no local. Até o momento foram 
atendidos, em todos os polos de triagem 
(Centro, Itaipuaçu e Ponta Negra, este de-
sativado) 4757 pessoas, de 1º de junho a 12 
de julho, sendo 356 positivos. E foram feitos 
4369 testes.

“Vamos fazer sempre o que estiver ao nos-
so alcance para acompanhar a evolução 
da pandemia. Embora muitas cidades do 

estado e do país estejam fl exibilizando o 
isolamento, precisamos lembrar que ainda 
não acabou. Seguimos por aqui com as 
precauções necessárias e evitando aglo-
merações”, comenta a secretária de Saúde, 
Simone Costa e Silva, reiterando o cuidado 
com as equipes que atuam nos polos.

A aposentada Neuza Azevedo, de 59 anos, 
começou a sentir sintomas que associou 
aos da Covid-19: tosse, coriza, corpo dolo-
rido e, como mora com o marido e seu neto, 
que está gripado, achou melhor ir ao polo 
em busca de atendimento.

“Moro em Maricá há três anos. Antes, mo-
rava em São Gonçalo. A diferença é enor-
me no atendimento prestado à população. 
Não tenho do que me queixar daqui, é só 
satisfação com relação à Saúde. Tenho psi-
cólogo, neurologista, psiquiatra, cardiologis-
ta… Sem contar a médica e enfermeiras da 
Unidade de Saúde da Família do meu bairro 
que são ótimas”, comenta a moradora de 
São José do Imbassaí.

O coordenador de enfermagem do polo de 
São José, Wellington Rodrigo, explica o pas-
so a passo quando a pessoa chega a um 
polo de atendimento da cidade:

“Primeiro há o acolhimento, com a triagem 
(sem febre ou com febre). Em seguida, o pa-
ciente vai para a recepção, para preenchi-
mento do boletim de atendimento médico, 

passa pela enfermagem (aferição de pres-
são, batimentos cardíacos) e segue para o 
atendimento médico”, conta Wellington. “A 
partir da orientação médica, levando em 
conta os sintomas, é determinado o tipo de 
teste que será feito e se será feito – swab ou 
teste rápido”, afi rma.

De acordo com o protocolo seguido pela Se-
cretaria de Saúde, se o paciente estiver com 
sintomas graves, é encaminhado para uma 
unidade de Saúde, e se for positivo, mas es-
tiver se sentindo bem, com sintomas bran-
dos ou assintomático, vai para casa fi car em 
isolamento.

A análise epidemiológica que apontou a 
necessidade de um polo em São José, de-
tectou também o decréscimo do número de 
atendimentos e de casos em Ponta Negra. 
De acordo com a secretaria de Saúde, está 
sendo possível controlar os casos sintomá-
ticos com uma tenda externa à Unidade de 
Saúde da Família em Ponta Negra.

A tenda tem capacidade para cerca de 30 
pessoas, em média, que era a quantidade 
de atendimentos diários que o polo estava 
recebendo. Foi montada para impedir que 
as pessoas que procurem atendimentos no 
posto de Saúde cruzem com pessoas sinto-
máticas para Covid-19. Permanecem mon-
tados os polos do Centro e de Itaipuaçu.
Texto: Ana Paula Soares
Foto: Anselmo Mourão

Novos tanques da ETE das Pedreiras chegam em Maricá
Os quatro novos tanques para a Es-
tação de Tratamento de Esgoto (ETE) 
das Pedreiras chegaram nesta terça-
-feira (14/07) e foram colocados em 
uma área ao lado da antiga estação, 
na região do Centro de Maricá. A Se-
cretaria de Trânsito e Engenharia Viária 
colocou agentes ao longo do trajeto das 
carretas até a Rua dos Jasmins, onde 
os equipamentos foram descarregados. 
As estruturas são semelhantes às que 
existem no Hospital Municipal Ernesto 
Che Guevara.

Cada um dos equipamentos pesa seis 
toneladas e possui 3,20 metros de di-
âmetro e 9,60 metros de comprimento. 
Os tanques são feitos de fibra e com-
põem um sistema de tratamento terci-
ário, que devolvem ao meio ambiente o 
efluente tratado e sem qualquer impac-
to sobre o sistema lagunar.

“É o tipo de tratamento mais apurado 
que existe e, através dele, poderemos 
processar cerca de 500 mil litros por 
dia, atendendo a aproximadamente 3 
mil moradores”, calculou o presidente 
da Companhia de Saneamento de Ma-

ricá (Sanemar), Edes Oliveira, lembran-
do que a estação vai receber os rejeitos 
de parte da área do Centro e também 
do novo loteamento Bela Vista, que 
está em construção.

Edes afirmou também que a Sanemar 
iniciou o processo de transferência para 
si da gestão sobre outra antiga estação 
de tratamento de esgotos próxima ao 
Centro, esta em Araçatiba, ao lado do 
aeroporto municipal.

“Esta estação ainda é gerida pela Ce-
dae e queremos ampliar e modernizar 
seu funcionamento, além de reativar as 
obras de coleta de esgoto em Araçatiba 
e na Mumbuca”, revelou o presidente, 
ao dizer que a verba virá através do 
Programa de Saneamento Ambiental 
dos Municípios do Entorno da Baía de 
Guanabara (PSAM), conveniado ao 
Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID). Segundo ele, está prevista 
ainda para os próximos meses a instala-
ção de estações como a das Pedreiras 
e outras de maior porte, para atender a 
áreas como Itaipuaçu e Inoã.

No setor de abastecimento de água, o 
presidente da Sanemar também anteci-
pou que o projeto do novo sistema de 
abastecimento de Tanguá pode entrar 
em operação nos próximos dois anos. 
“Estamos iniciando os processos buro-
cráticos. O sistema vai trazer à cidade 
cerca de 100 litros de água tratada por 

segundo que, na primeira etapa, vão 
atender a 40 mil moradores de dez bair-
ros. Na segunda, serão quatro bairros 
com cerca de 17 ml moradores”, adian-
tou Edes Oliveira.

Texto: Sergio Renato
Foto: Gabriel Reis
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ATOS DO PREFEITO

DECRETO Nº 565, DE 15 DE JULHO DE  2020.
Declara de Utilidade Pública e autoriza a Desapropriação de 01 (um) lote, denominado Lote nº 04, da Quadra XVI à Rua Gomes de Mattos, 
localizado no Loteamento Jardim Balneário Maricá, inscritos no RGI sob o número 60.171, com área total de 600,00 m², de propriedade de 
Marilena da Silva Buriche e Roberto Mello Paes Leme. A área a ser desapropriada corresponde à extensão total do imóvel. Justifi cando-se em 
razão da construção da sede da Secretaria de Educação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 49, inciso XVIII da Lei Orgânica do 
Município, combinado com o artigo 5º, alínea “m” do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre a construção de 
edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios.
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública, para fi ns de desapropriação, por via administrativa ou judicial, 01 (um) lote, denominado Lote nº 4, 
da Quadra XVI à Rua Gomes de Mattos, localizado no Loteamento Jardim Balneário Maricá, 1º Distrito de Maricá, com área total de 600,00 m², 
medindo 12,00m de frente para a Rua Gomes de Matos; igual largura na linha dos fundos e 50,00m de extensão de frente a fundos por ambos 
os lados, confrontando-se pelo lado direito com o lote nº 4 pelo lado esquerdo com o lote nº 2 e pelos fundos com o lote nº 13; justifi cando-se 
em razão da construção da sede da Secretaria de Educação.
Art. 2º Fica autorizada a Diretoria Jurídica da Autarquia de Serviços de Obras de Maricá a proceder, em conjunto com a Procuradoria Geral do 
Município, a desapropriação via administrativa ou judicial a Área descrita no art. 1º desde Decreto.
Art. 3º Fica a Diretoria Jurídica da Autarquia de Serviços de Obras de Maricá autorizada, após publicação do ato, a tomar as providências cabí-
veis, devendo proceder as anotações e averbações de acordo com a Lei 6.015/73.
Art. 4º O imóvel a ser desapropriado será utilizado para a Construção da sede da Secretaria de Educação.
Art. 5º As despesas decorrentes desta desapropriação fi carão por conta do orçamento vigente.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
REGISTRE-SE,  PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 15 dias do mês de Julho de 2020.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DO TERMO Nº 04 DE PRORROGAÇÃO E REVISÃO DO CONTRATO N.º 291/2017, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO Nº. 14252/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E J.G. MANUTENÇÃO CONSERVAÇÃO E LOCAÇÃO EIRELI 
OBJETO: A ALTERAÇÃO DO CONTRATO N.º 291/2017, QUE TEM POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCU-
LOS, SEM/COM MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL, ATRAVÉS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 44/2016 (PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 18857/2015, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2016), AMPARADA NO DISPOSTO NO ARTIGO 57, II DA LEI 8.666/93, 
NA FORMA DA JUSTIFICATIVA APRESENTADA EM FLS. 452/454 E AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE ÀS FLS. 450, AMBAS 
DOS AUTOS O PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14252/17, NOS TERMOS ABAIXO:
I-PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DOS REFERIDOS SERVIÇOS, AMPARADA NO DISPOSTO NO ARTIGO 57, II, DA LEI FEDE-
RAL 8.666/93, NA FORMA DE JUSTIFICATIVA INSERIDA ÀS FLS. 452/454 DOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 14252/2017, 
PRORROGANDO A VIGÊNCIA DO CONTRATO N° 291/2017, POR MAIS 12 (DOZE) MESES, DE 30 DE JUNHO DE 2020 ATÉ 30 DE JUNHO 
DE 2021.
II-REVISÃO CONTRATUAL, NOS SEGUINTES TERMOS NOS TERMOS APRESENTADOS NA DOCUMENTAÇÃO DE FLS. 390/391 DO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº. 14252/17.
VALOR: R$ 437.400,00 (QUATROCENTOS E TRINTA E SETE MIL E QUATROCENTOS REAIS), NOS TERMOS DAS PLANILHAS APENSA-
DAS AOS PRESENTES AUTOS, EM FLS. 449. 
PRAZO: DE 30 DE JUNHO DE 2020 ATÉ 30 DE JUNHO DE 2021.
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/93, DECRETO MUNICIPAL Nº 158/2018, E SUAS RESPECTIVAS ALTERAÇÕES.
PROGRAMA DE TRABALHO N.º: 14.01.04.122.0001.2068
ELEMENTO DE DESPESA N.º: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 
FONTE DE RECURSO N.º: 206
NOTA DE EMPENHO N.º: 2261/2020
DATA DA ASSINATURA: 29/06/2020.
MARICÁ, 29 DE JUNHO DE 2020.
MARIA JOSÉ DE ANDRADE 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

Ata de R.P. nº 59/2020
Processo Administrativo nº 19140/2019
Validade: 05/07/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA BIBLIOTECA MUNICIPAL
Ao sexto dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, 
integrante da Coordenadoria de Compras, situado na Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto 
Municipal n.º 93/2012, por Maria José de Andrade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 649296988-04, e a empresa 
ESCRITA COMERCIO DE MOVEIS EIRELI, situada na Al. Casimiro de Abreu, 292, sala 01, Novo Rio das Ostras, Rio das Ostras, RJ, CEP: 
28.893-449, CNPJ: 21.416.517/0001-36, neste ato representado por seu representante legal Marcos Tavares de Castro,  portador do documen-
to CNH nº 03531195024 DETRAN/RJ e inscrito no CPF sob nº 110887587-46, com contato por e-mail escritamoveis.escritorio@gmail.com e 
telefone(s) (22)2764-2420, nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais 
normas complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme 
decisão de fl s. 646 a 649, HOMOLOGADA à fl . 663 ambas do processo administrativo nº 19140/2019 referente ao Pregão Presencial nº 04/2020.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, 
e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:
ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
1 ESTANTE FACE SIMPLES BAIXA C/ LATERAIS MOJINO Und. 4 R$ 465,00 R$ 1.860,00
3 CADEIRA PLÁSTICA INFANTIL M2V Und. 16 R$ 77,30 R$ 1.236,80
4 ESTANTE FACE SIMPLES C/ LATERAL MOJINO Und. 60 R$ 648,00 R$ 38.880,00
6 CADEIRA ESTUDO M2V Und. 20 R$ 114,00 R$ 2.280,00
7 ARMÁRIO GUARDA VOLUMES TRIPLO 15 PORTAS MOJINO Und. 2 R$ 932,00 R$ 1.864,00
8 MESA QUADRADA MINAS OFFICE Und. 4 R$ 375,00 R$ 1.500,00
10 MESA VRETANGULAR PARA COMPUTADOR MINAS OFFICE Und. 2 R$ 345,00 R$ 690,00
VALOR TOTAL R$ 48.310,80

Jornal Ofi cial de Maricá
Veículo de publicação dos atos ofi ciais
da Prefeitura Municipal de Maricá.

Órgão Responsável
Setor de Imprensa 

R. Álvares de Castro, 346 - Centro 
Maricá/RJ - Tel.: (21) 3731-0289 
CNPJ nº: 29.131.075/0001-93

Jornalista Responsável
Sérgio Renato - RG MTb: 23259

Diagramador
Robson de Camargo Souza

Impressão
Empresa Jornalística Real ZM Notícias Ltda. 
- Rua Professor Heleno Cláudio Fragoso, 529 - 
Jardim Iguaçu - RJ 
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500 exemplares
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Fabiano Horta
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CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO 
DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 
(doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela pode-
rão advir, facultando-se a realização de licitação  específica para o 
serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FOR-
NECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será con-
vocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a secretaria 
requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da 
ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) 
dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no 
JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora 
da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do 
certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação 
ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sen-
do o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso 
II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo 
a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia repro-
gráfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados..
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especi-
ficações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as pena-
lidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar in-
conformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destina-
ção, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por 
sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro 
documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retoma-
da e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se 
a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obri-
gações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive 
prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, 
previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MU-
NICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los 
das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conve-
niente, e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA 
E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUI-

CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMEN-
TO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-
cidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por 
cento) ao mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto 
de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PRE-
ÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela PMM à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1 . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obe-
decidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromis-
so assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:



JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1070 | Ano XII | 15 de julho de 20204

sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessi-
dades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os órgãos 
participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, 
compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os 
respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente 
realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto 
aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente 
assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firma-
das na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em 
assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na minuta 
de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou refe-
rentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apre-
sentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que 
comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos 
ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometi-
das na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 06 de julho de 2020.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Marcos Tavares de Castro 
ESCRITA COMERCIO DE MOVEIS EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

Ata de R.P. nº 60/2020
Processo Administrativo nº 19140/2019
Validade: 05/07/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA BIBLIOTECA MUNICIPAL
Ao sexto dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, 
integrante da Coordenadoria de Compras, situado na Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto 
Municipal n.º 93/2012, por Maria José de Andrade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 649296988-04, e a empresa 
QUATRO PASSOS COMERCIO DE MOVEIS LTDA, situada na Estrada Velha de Maricá, 6230, Sala 206, Rio do Ouro, Niterói, RJ, CEP: 24.330-
000, CNPJ: 22.126.012/0001-08, neste ato representado por seu representante legal Javier Felix das Flores,  portador da carteira de identidade 
nº 20.153.820-4 DETRAN e inscrito no CPF sob nº 110.414.827-79, com contato por e-mail Infinitymobilia@gmail.com e telefone(s) (21)2617-
2995, nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complemen-
tares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 646 
a 649, HOMOLOGADA à fl. 663 ambas do processo administrativo nº 19140/2019 referente ao Pregão Presencial nº 04/2020.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, 
e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
2 MESA INFANTIL INFINITY Und. 4 R$ 649,00 R$ 2.596,00
5 MESA REDONDA 120 CM INFINITY Und. 4 R$ 186,00 R$ 744,00

9 CADEIRA ESTUDO GIRATÓRIA COM ASSENTO E ENCOS-
TO ESTOFADO INFINITY Und. 4 R$ 259,00 R$ 1.036,00

VALOR TOTAL R$ 4.376,00

SIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Secretaria de Cultura.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRI-
GAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
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I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA 
E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUI-

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO 
DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 
(doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela pode-
rão advir, facultando-se a realização de licitação  específica para o 
serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FOR-
NECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será con-
vocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a secretaria 
requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da 
ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) 
dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no 
JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora 
da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do 
certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação 
ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sen-
do o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso 
II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo 
a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia repro-
gráfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados..
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especi-
ficações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as pena-
lidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar in-
conformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destina-
ção, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por 
sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro 
documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retoma-
da e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se 
a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obri-
gações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive 
prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, 
previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MU-
NICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los 
das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conve-
niente, e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMEN-
TO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-
cidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por 
cento) ao mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto 
de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PRE-
ÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela PMM à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1 . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obe-
decidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromis-
so assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2020 - SUSPENSÃO
Processo Administrativo n. º 12125/2019
A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Contratação de 
serviços especializados na prestação de serviços de natureza conti-
nuada de limpeza, conservação e higienização dos espaços utilizados 
pela Secretaria de Trabalho, fornecimento de uniformes, materiais e 
o emprego dos equipamentos necessários e adequados à execução 
dos serviços nas suas dependências, conforme quantidades estima-
das e especificações/condições constantes neste Instrumento, está 
SUSPENSO a pedido da Secretaria Requisitante. Informações pelo 
sitio www.marica.rj.gov.br e-mail maricacpl@gmail.com. Telefones: 
3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 | 2637-2055 | 2637-3706 | 2637-
4208.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 45/2020
Processo Administrativo n. º 31041/2019
A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Registro de 
Preços para prestação de serviços de Locação de Veículos, com 
motorista e sem motorista, e sem fornecimento de combustível, para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Maricá e de suas 
Secretarias. Data da realização do certame: 28/07/2020 às 14h. Os 
interessados em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares 
de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo 
CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h 
às 16:30h , solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com ou realizar o 
download no site pelo link www.marica.rj.gov.br>>transparência>>lici-
tacoes em andamento>>editais. Maiores informações pelo e-mail ma-
ricacpl@gmail.com, Telefones: 3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 | 
2637-2055 | 2637-3706 | 2637-4208

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 43/2020
Processo Administrativo n. º 21421/2019
A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Serviço de Vei-
culação De Jornal De Grande Circulação De Avisos De Licitações, Er-
ratas E Editais, Resultado De Impugnações E De Recursos E Outros 
Atos Oficiais De Interesse Da Administração No Formato Standard. 
Data da realização do certame: 29/07/2020 às 14h. Os interessados 
em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 
346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão 
Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h às 16:30h , so-
licitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com ou realizar o download no site 
pelo link www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitacoes em anda-
mento>>editais. Maiores informações pelo e-mail maricacpl@gmail.
com, Telefones: 3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 | 2637-2055 | 
2637-3706 | 2637-4208

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO

EXTRATO DO CONTRATO N.º 195/2020, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 12906/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E HEWLETT PACKARD BRASIL 
LTDA. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO DE SUPORTE DE HARDWARE E SOFTWA-
RE PARA DATACENTER MUNICIPAL, COM INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 25, I, DA LEI FEDERAL 8666/93, 
COM BASE NO TERMO DE REFERÊNCIA ORIUNDO DO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 12906/2017
VALOR: R$ 86.093,16 (OITENTA E SEIS MIL E NOVENTA E TRÊS 
REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, INCISO I, DA LEI FEDERAL N.º 
8.666/93, LEI FEDERAL N.º 8.666/93, LEI FEDERAL Nº 8.245/91 E 
NO DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018 E SUAS ALTERAÇÕES.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 91.01.04.126.0038.2156 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.40.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 206
NOTA DE EMPENHO: 1899/2020
DATA DA ASSINATURA: 30/04/2020.
MARICÁ, 30 DE ABRIL DE 2020.
LEONARDO DE OLIVEIRA ALVES 
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO

PORTARIA CCC N.º 195 DE 30 DE ABRIL DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 195/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-

cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa 
do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à me-
dida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 
os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assu-
midas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 06 de julho de 2020.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Javier Felix das Flores 
QUATRO PASSOS COMERCIO DE MOVEIS LTDA
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

SIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Secretaria de Cultura.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRI-
GAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
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Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 9560/2020
Endereço: ESTRADA ITAIPUAÇU, QUADRA 526, AO LADO DO 
LOTE 25, JD ATLANTICO, DIGO QUADRA 596.
Motivo: DOCUMENTAÇÃO DO IMÓVEL, PROJETO DE LEGALIZA-
ÇÃO E HABITE-SE.
N° do Auto: 008223
Data da Lavratura: 29 DE JUNHO DE 2020 
Prazo para Recurso: 14 DIAS.
Celso Cabral Nunes
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: VICENTE LOURIVAL CYPRIANO
Nº Processo: 5724/2020
Endereço: RUA SÃO JOSÉ, LOTE 18, QUADRA 05, ITAIPUAÇU. 
Motivo: APRESENTAR PLANTA ATUALIZADA , PARA CALCULO DE 
IPTU.
N° do Auto: 008478
Data da Lavratura: 10 DE JULHO DE 2020 
Prazo para Recurso: 31 DIAS.
Celso Cabral Nunes
Secretário de Urbanismo

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
MARICÁ 

Ata de R.P. nº 19/2020
Processo Administrativo Nº: 15317/2019
Validade: 15/06/2021.
Contratação de empresa para fornecimento de mate-
riais de limpeza e higiene
Ao décimo quinto dia  do mês de junho do ano de 2020, a Compa-
nhia de Desenvolvimento de Maricá - CODEMAR,  através do Órgão 
Gerenciador de Registro de Preços, Diretoria de Administração e Fi-
nanças, situado na Rua Jovino Duarte de Oliveira, 481 – Aeroporto de 
Maricá, nesta Cidade, aqui representado por Carlos Eduardo Freire 
de Moraes, portador(a) do 09059350-0 e inscrito(a) no CPF sob o nº 
943.987.558-53 e Rodrigo Guilherme Hamze Donza, portador(a) do 
RG nº 410140 SSP-AP e inscrito(a) no CPF sob o nº 121.194.497-24, 
e a PLASVIVO DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS EM GERAL EIRELI 
situada na Rua da Batata, nº 112, Box 16, Penha Circular - RJ - Cep 
21.011-020, CNPJ nº 21.760.032/0001-65, neste ato representada 
por Flávia Cruzal Vieira Amin, portador do RG nº 55839S156 e ins-
crito no CPF sob nº 121.990.717-07, nos termos, da Lei Federal nº 
13.303/16 e demais normas complementares, e consoante as cláu-
sulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar 
o registro de preço, conforme Homologação acostada no lecom, do 
processo administrativo nº 15317/2019, referente ao Procedimento 
Licitatório Aberto Eletrônico – PLAE  31/2019 - SRP.
ÍNDICE
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO ----------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------  1
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS -------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------ 1
CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICI-
PANTE(S) --------------------------------------------------------------------------- 2
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS ---------------------------------------------------------------------------------- 2
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE DA ATA -----------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------  3
CLÁUSULA SEXTA - REVISÃO E CANCELAMENTO ---------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------  3
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES ----------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------  4
CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS --------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------  4
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto, Contratação de empresa para 
fornecimento de materiais de limpeza e higiene, por meio de Ata de 
Registro de Preços, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência, especificado(s) no(s) item (ns) 63 e 64 do item XVII do 
Termo de Referência, anexo II do edital do Procedimento Licitatório 
Aberto Eletrônico – PLAE nº 31 /2019 SRP CODEMAR, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independen-
temente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICA-
ÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condi-
ções ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

TRATIVO Nº 12906/2017.
O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 
em observância art. 22, §4 do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do De-
creto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regula-
mentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 195/2020.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 195/2020 cujo objeto é 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO FOR-
NECIMENTO DE SUPORTE DE HARDWARE E SOFTWARE PARA 
DATACENTER MUNICIPAL, COM INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
NOS TERMOS DO ART. 25, I, DA LEI FEDERAL 8666/93, COM 
BASE NO TERMO DE REFERÊNCIA ORIUNDO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º 12906/2017:
1.  BRUNO MAGALHÃES DA SILVA  – MATRÍCULA Nº 106.184 
2.  NILTON CEZAR M. BRUM JUNIOR – MATRÍCULA Nº 107.372  
3.  ALAN DOS SANTOS AMARAL - MATRÍCULA N° 106.185 
SUPLENTE: NILSERGIO DE BRITO MARINS - MATRÍCULA N° 7.332
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
30/04/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 30 de abril de 2020.
LEONARDO DE OLIVEIRA ALVES
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº 23, DE 08 DE JULHO DE 2020.
INDEFERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO SO-
CIAL (O.S.) AO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO, ENSINO E 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE - IDEAS.
O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 
no uso das atribuições que lhe confere o inciso I do artigo 137 da Lei 
Orgânica do Município de Maricá e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.786, de 14 de dezembro de 
2017, que dispõe sobre a qualificação de entidades como Organiza-
ções Sociais e o Decreto Municipal nº 148, de 09 de abril de 2018, que 
regulamenta a referida Lei;
CONSIDERANDO o INDEFERIMENTO de qualificação de Organiza-
ção Social (O.S.) ao INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO, ENSINO 
E ASSISTÊNCIA À SAÚDE - IDEAS, conforme decisão do Relató-
rio nº 09/2020 – SEPOG, nos autos do Processo Administrativo nº 
0008697/2020;
CONSIDERANDO finalmente o atendimento explícito ao interesse 
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Indeferir o pedido de qualificação como Organização Social 
no Município de Maricá, ao INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO, 
ENSINO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE - IDEAS, entidade privada sem 
fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 24.006.302/0004-88, com 
sede em Jaguaruna/SC.
Art. 2º. Fica intimada a Requerente, no prazo de 10 (dez) dias, para a 
complementação ou regularização dos documentos exigidos, confor-
me Relatório nº 09/2020, sob pena de arquivamento do pedido.
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.
Publique-se!
Prefeitura Municipal De Maricá, RJ, em 08 de Julho de 2020.
Leonardo de Oliveira Alves
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão

PORTARIA Nº 025, DE 15 DE JULHO DE 2020.
NOMEIA E DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR A COMISSÃO 
PERMANENTE DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEI-
RA E GESTÃO FISCAL.
O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 
no uso das atribuições, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a 
comissão permanente de programação orçamentária, financeira e 
gestão fiscal:
I -  Camila Sabino da Silva, Matrícula 106.142 - Secretaria de Plane-
jamento, Orçamento e Gestão;
II -  Caroline Santos Felismino de Santiago, Matrícula 109.107 - Se-
cretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão;       
III - Elizabeth Siqueira Costa, Matrícula 109.754 - Secretaria de Plane-
jamento, Orçamento e Gestão; 
IV -Fillipe de Souza Braziliense da Silva, Matrícula 108.735 - Secreta-
ria de Planejamento, Orçamento e Gestão;                                                          
V - Luiz Fernando Barros Carneiro, Matrícula 106.138 - Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão; 
VI- Naira Sumara do Carmo Freitas, Matrícula 106.162 - Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão;
VII - Cláudia Almeida Diogo dos Santos, Matrícula 106.216 - Gabinete 

do Prefeito;
VIII - Jéssica Figueiredo de Abreu, Matrícula 109.185 - Gabinete do 
Prefeito;
IX- Patrícia de Souza Flores, Matrícula 109.606 - Gabinete do Pre-
feito;
X - Flávia Silva dos Santos, Matrícula 109.801 - Controladoria Geral;
Art. 2º A função de Presidente da Comissão será exercida pela ser-
vidora Naira Sumara do Carmo Freitas, Matrícula 106.162, que será 
substituído nas suas faltas e impedimentos pela servidora Elizabeth 
Siqueira Costa, Matrícula 109.754.
Art. 3º Os servidores que fizerem parte de 2 (duas) comissões recebe-
rão JETON apenas por 1 (uma) delas.
Art. 4º. Esta Portaria terá validade de 01 (um) ano e passa a vigorar 
na data de sua publicação. 
Publique-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, RJ, EM 15 DE JULHO DE 
2020.
LEONARDO DE OLIVEIRA ALVES
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão

SECRETARIA DE URBANISMO

Intimação
Nome do Proprietário: SR. RESPONSAVEL
Nº Processo: 9053/2020
Endereço: ESTRADA BEIRA DA LAGOA S/N, QUADRA 71, LOTE 9 
A1.
Motivo: APRESENTAR PROJETO APROVADO, ALVARA DE OBRAS 
E CUMPRIR A SOLICITAÇÃO DA DEFESA CIVILDO RELATÓRIO DE 
VISTORIA N° 195/2016.
N° do Auto: 008509
Data da Lavratura: 08 DE JULHO 2020 
Prazo para Recurso: 05 DIAS.
Celso Cabral Nunes
Secretário de Urbanismo

Intimação
Nome do Proprietário: SR. RESPONSAVEL ( LEONORA PREVOT DA 
SILVA CONSTANTINO.
Nº Processo: 9053/2020
Endereço: ESTRADA BEIRA DA LAGOA S/N, QUADRA 71.
Motivo: CUMPRIR A SOLICITAÇÃO DA DEFESA CIVIL DO RELATÓ-
RIO DE VISTORIA N° 195/2016.
N° do Auto: 008510	
Data da Lavratura: 08 DE JULHO DE 2020. 
Prazo para Recurso: 05 DIAS.
Celso Cabral Nunes
Secretário de Urbanismo

Intimação
Nome do Proprietário: SR. PROPRIETÁRIO
Nº Processo: 1411/2020
Endereço: RUA SANTA JOANA D`ARC,QUADRA 40, LOTE 01, 
PRAIA DE ITAIPUAÇU.
Motivo: APRESENTAR ALVARÁ DE OBRAS E PROJETO  APROVA-
DO.
N° do Auto: 008710
Data da Lavratura: 07 DE JULHO DE 2020 
Prazo para Recurso: 10 DIAS.
Celso Cabral Nunes
Secretário de Urbanismo
Intimação
Nome do Proprietário: CRISTIANE VIANA FILGUEIRAS DA MATTA
Nº Processo: 25328/2019
Endereço: RUA YPE, ANTIGA RUA 10, QUADRA 14, LOTE 06-B, LO-
TEAMENTO CONDADO DE MARICÁ.
Motivo: APRESENTAR ALVARA DE OBRAS. NÃO POSSUIA O DO-
CUMENTO NA OBRA NO MOMENTO DA VISTORIA.
N° do Auto: 008265
Data da Lavratura: 23 DE JUNHO DE 2020 
Prazo para Recurso: 07 DIAS.
Celso Cabral Nunes
Secretário de Urbanismo

Auto de Infração
Nome do Proprietário: CRISTIANE VIANA FILGUEIRAS DA MATTA 
Nº Processo: 25328/2019
Endereço: RUA YPE, ANTIGA RUA 10, QUADRA 14, LOTE 06-B, LO-
TEAMENTO CONDADO DE MARICÁ.
Motivo: REPAROS AOS DANOS CAUSADOS A VIZINHANÇA.
N° do Auto: 008264
Data da Lavratura: 25 DE JULHO DE 2020 
Celso Cabral Nunes
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ITEM DESCRIÇÃO QNT VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL

63 Papel higiênico interfolhado (luxo) - folha dupla, extra branco, super macio, 100% celulose, gramatura entre 30g e 35g com 200 folhas aproximadamente. 
Medida aproximada 11cm x 21cm - caixa com 60 pacotes (12000 folhas)    2000 R$ 117,45 R$ 234.900,00 

64 Papel toalha interfolhado 100% celulose, de cor branca. (Pacote com 1000 folhas)    2000 R$ 9,50 R$ 19.000,00
TOTAL R$ 253.900,00

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1 O órgão gerenciador será a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – CODEMAR S.A.
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Será admitida a adesão à ata de registro de preços para outras empresas estatais referidas no art. 1º 
da Lei 13.303/2016;
4.2 O instrumento convocatório da compra nacional preverá que o quantitativo decorrente das adesões à 
ata de registro de preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem;
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE DA ATA 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data da sua assinatura, não 
podendo ser prorrogada.
CLÁUSULA SEXTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 
negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores pra-
ticados pelo mercado.
6.4O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do com-
promisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.5A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original.
6.6Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a)Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de forne-
cimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apre-
sentados; e
b)Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.7Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.8O registro do fornecedor será cancelado quando:
I.Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável;
III.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou
IV.Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando 
o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.9O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.10O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I.Por razão de interesse público; ou
II.A pedido do fornecedor. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
7.1O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital.
7.2É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipó-
teses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 
7.892/2013).
7.3O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor.
CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS
8.1As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, en-
contram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2Conforme Art. 66, §2º inciso V - Lei 13.303/2016, a inclusão na respectiva ata, do registro dos licitantes 
que aceitarem a cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência de 
classificação do certame, assim como dos licitantes que mantiverem suas propostas originais
8.3Conforme Art. 66, § 3º - Lei 13.303/2016, a existência de preços registrados não obriga a administração 
pública a firmar os contratos que deles poderão advir, sendo facultada a realização de licitação específica 
assegurada ao licitante registrado preferência em igualdade de condições.
8.4É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o art. 81 da Lei nº 13.303/2016, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.
8.5Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (vias) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
Participantes.
Maricá, 15 de junho de 2020.
Carlos Eduardo Freire de Moraes
Órgão Gerenciador

Rodrigo Guilherme Hamze Donza
Órgão Gerenciador
PLASVIVO – DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS EM GERAL EIRELI

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5906/2020 – DISPENSA DE LICITAÇÃO 
AUTORIZO A DESPESA E RATIFICO A CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no 
art. 29 da Lei Federal nº 13.303/16 e suas alterações, para a CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA ESPE-
CIALIZADA PARA APROVAÇÃO COM ACRÉSCIMO DE ÁREA EM PROJETO DE SEGURANÇA CONTRA 
INCÊNDIO E PÂNICO EM SÍTIO AEROPORTUÁRIO em favor da empresa F E C FIRE PREVENÇÃO 
CONTRA INCÊNDIO – CNPJ Nº 26.452.556/0001-02, NO VALOR DE R$ 6.663,83 (seis mil seiscentos e 
sessenta e três reais e oitenta e três centavos).       
Em 10 de julho de 2020.
José Orlando de Azevedo Dias
Diretor Presidente

PORTARIA N.º 172 DE 13 DE JULHO DE 2020
ALTERA A PORTARIA N.º 61 DE 17 DE MARÇO DE 2020, QUE DISPÕEM SOBRE A COMISSÃO FISCA-
LIZAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO N.º 08/2020, DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 7035/2019, 
CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE SERVIÇO DE CONTABILIDADE.
O PRESIDENTE DA CODEMAR, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Supe-
rintendência de Compras, Contratos e Convênios, em observância ao art. 22 § 4º do Decreto Municipal Nº. 
158/2018 e considerando a necessidade de acompanhar e fiscalizar o contrato nº. 08/2020.
RESOLVE:
Art. 1º SUBSTITUIR o(s) servidor(es) abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização do termo de con-
trato n.º 08/2020, do processo administrativo n.º 7035/2019.
SUBSTITUIR:

GESTOR DO CONTRATO: NATHALIA FARIAS SILVA 139

FISCAL TÉCNICO: CRISTIAN DOUGLAS LINHARES DA SILVA 112

POR: 
GESTOR DO CONTRATO: MARCELO PALMERIM GONÇALVES 254

FISCAL TÉCNICO: JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS 268

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 13 de julho de 2020. 
Publique-se!
Companhia de Desenvolvimento de Maricá, 13 de julho de 2020. 
José Orlando Dias 
Diretor Presidente

CONSELHO DA CIDADE DE MARICÁ

PORTARIA CONCIDADE nº 001 de 13 de julho de 2020.
Maricá, 13 de julho de 2020.
O CONSELHO MUNICIPAL DA CIDADE DE MARICÁ – CONCIDADE, no uso de suas atribuições legais, 
estabelecidas na Lei Orgânica do Município, na Lei Complementar nº 145/06 e no Decreto Municipal nº 
76/2017.
RESOLVE:
Art. 1º - Ficam indicados para as vagas da Secretaria de Cidade Sustentável, o titular Guilherme Di Cesar 
da Mota e Silva – Matrícula: 7453, e a suplente Pâmella Batista Leal – Matrícula: 500225.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos a partir de 13/07/2020.
Publique-se!
Celso Cabral Nunes
Presidente
CONCIDADE MARICÁ

CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO EXTRAORDINÁRIA 001/2020
Dispõe sobre o funcionamento e a organização do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente – CMDCA de Maricá, bem como da composição da Mesa Diretora e do Colegiado, em decorrência 
do contexto de Pandemia do Coronavírus (Covid-19), e dá outras providências.
CONSIDERANDO a CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, no que tange 
à participação popular e comunitária, em especial através dos conselhos de direitos e políticas públicas;
CONSIDERANDO a Lei nº 8069/90 de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, 
que afirma em seu artigo 89 que a função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA é considerada de interesse público relevante.
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1954 de 31 de julho de 2001 e suas alterações, que dispõe sobre a 
estrutura e funcionamento do CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN-
TE de Maricá e suas alterações;
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DECRETO MUNICIPAL 158 DE 2018, DEMAIS LEGISLAÇÕES APLI-
CAVEIS AO TEMA, PELO CONTRATO Nº 14/2020, CONFORME 
AUTORIZADA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0016622/2019 
NOS TERMOS E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NA UTILIZA-
ÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2020, DO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO DE UTILIZAÇÃO Nº 0007719/2020, 
ORIUNDO DA LICITAÇÃO, SOB A MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 01/2020.
Maricá / RJ, 13 de julho de 2020.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes -EPT
Mat 10.00122

PORTARIA Nº 1961 DE 13 DE JULHO DE 2020.
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTE – EPT, no uso de suas atribuições legais, contidas no inciso 
XIII Art. 12 do Estatuto desta Autarquia - Decreto 109, de 22 de ou-
tubro de 2014, em observância ao Art. 22, §4° do decreto 158/2018, 
resolução nº 416, artº 1 § 1 de 30 de novembro de 2009  e consideran-
do a necessidade de fiscalizar e atestar o cumprimento do Contrato 
n° 14/2020, cujo objeto é o Contrato de Empresa Especializada na 
Confecção e Fornecimento de Material Gráfico, autorizada no Pro-
cesso Administrativo nº 0016622/2019, da ata de registro de preços 
nº 04/2020 e processo de utilização nº 0007719/2020, oriundo da lici-
tação sob a modalidade Pregão Presencial nº 01/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo para, sob a presidência do 
primeiro, compor a Comissão de fiscalização e atesto do cumprimento 
do Contrato n° 14/2020.
Lucas Siqueira Cole- Matrícula nº 100.0101 Daniela Silva Nascimento 
– Matrícula nº 100.0149
Wallace Stevan Rodrigues – Matrícula nº 110.0041
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, deven-
do ser publicada no Jornal Oficial do Município.
Publique-se.
Maricá / RJ, 13 de julho de 2020.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes -EPT
Mat 10.00122

PORTARIA EPT Nº 1966 DE 14 DE JULHO DE 2020
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT, 
no uso de suas atribuições legais contidas no inciso X do Art.12 do 
Decreto nº 109, de 22 de outubro de 2014 e considerando o inciso II 
do Art. 13 da Lei Complementar nº 244, de 11 de setembro de 2014 e 
posteriores alterações.  
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar JORGE LUIZ JESUS DA SILVA, do cargo em comis-
são de Assessor Operacional, matrícula 1000146, vinculado a esta 
Autarquia, a partir de 14 de julho de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES - EPT, 
Maricá, 14 de julho de 2020.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes - EPT
Matrícula 1000122

PORTARIA EPT Nº 1967 DE 14 DE JULHO DE 2020
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT, 
no uso de suas atribuições legais contidas no inciso VI do Art.12 do 
Decreto nº 109, de 22 de outubro de 2014 e considerando o inciso I 
do Art. 13 da Lei Complementar nº 244, de 11 de setembro de 2014 e 
posteriores alterações.  
RESOLVE:
ORD. MATRÍCULA NOME CARGO
1 1000159 Max Soares Nazareth Assessor Opera-

cional

Art. 1º - Nomear o servidor abaixo listado, para o cargo em comissão, 
a partir de 15/07/2020, da Autarquia Empresa Pública de Transportes:
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ge-
rando seus efeitos a partir de 15/07/2020.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT, 
Maricá, 14 de julho de 2020.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes
Matrícula 1000122

INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO DE MARICÁ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7970/2020 – DISPENSA DE LI-
CITAÇÃO Em conformidade com o parecer da Assessoria Jurídica 
– ICTIM e Controladoria Interna ICTIM, AUTORIZO a contratação por 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 4º da Lei Federal nº 

ALAN CHRISTI VIEIRA ROCHA
Presidente CMDCA – Maricá – Mat. 8396
Colegiado do CMDCA

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE 

TERMO Nº 003/2020 DE ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, COPA E RECEPÇÃO, COM O FOR-
NECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS DO CONTRATO 
N.º 004/2018, COM BASE NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
44/2017.
A AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES (EPT), pes-
soa jurídica de direito público interno, que possui sede na Rua Jovino 
Duarte de Oliveira, n.º 481, Hangar 03, Jardim Balneário, Aeroporto 
de Maricá, Maricá, RJ, CEP: 24.901-130, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 21.337.238/0001, doravante denominada AUTARQUIA, represen-
tado neste ato pelo Exmo. Sr. Presidente desta Autarquia, CELSO 
HADDAD LOPES, portador da Cédula de Identidade n° 087.330.30-4/
Detran/RJ e registrado no CPF sob o n° 034.372.877-02, na quali-
dade de CONTRATANTE, e a empresa ATRIO RIO SERVICE TEC-
NOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. Situada na Rua Avenida Automó-
vel Clube, nº 63, sala 217 – Centro – São João de Meriti/RJ, CEP 
25.515-25, inscrita no CNPJ sob o nº 07.046.566/0001-01, doravante 
denominada CONTRATADA, representada neste ato por MATHEUS 
RAMOS MENDES, portador da carteira de identidade n° 200566750, 
expedida pelo DIC/RJ inscrito no CPF sob o n° 122.794.377-67, re-
solvem celebrar o presente TERMO N.º 003/2020 DE ADITIVO DO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, COPA E 
RECEPÇÃO, COM O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATE-
RIAIS PARA A COMPLETA E PERFEITA IMPLANTAÇÃO DE TODOS 
OS ELEMENTOS DEFINIDOS conforme processo administrativo n.º 
0003967/2020, e especialmente o disposto na Ata de Registro de 
Preços n.º 44/2017 (Processo Administrativo nº 18704/2017, através 
do Pregão Presencial nº 98/2017), perante as testemunhas abaixo 
nomeadas e firmadas, pactuam o presente, oriundo da licitação sob a 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº002/2017, que se regerá por 
toda a legislação aplicável à espécie, especialmente as normas gerais 
contidas na Lei Federal n.º 8.666/1993 e suas alterações, o Decreto 
Municipal n.º 158/2018 e suas alterações, observando ainda as cláu-
sulas e condições a seguir estabelecidas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
O presente TERMO ADITIVO Nº 003/2020, visa formalizar a alteração 
da Razão Social da empresa ATRIO RIO SERVICE TECNOLOGIA E 
SERVIÇOS LTDA. para GAIA SERVICE TECH TECNOLOGIA E SER-
VIÇOS LTDA., constante no Contrato nº004/2018, conforme alteração 
realizada pela XXVIº alteração do contrato social da empresa, devida-
mente consolidado e registrada na Junta Comercial – JUCERJ, tendo 
por fundamento legal o disposto no art. 54, caput, da Lei nº 8.666/93 
c/c os arts. 1.150 e 1.151 do Código Civil.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO:
A GAIA SERVICE TECH TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA, apre-
sentou os respectivos documentos da alteração da Razão Social, ha-
bilitação, na forma da Lei nº 8.666/93, e certidões a fim de comprovar 
a sua regularidade perante a AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE 
TRANSPORTES – EPT, não restando dúvidas de possui plenas con-
dições de continuar cumprindo os direitos e obrigações decorrentes 
do Contrato nº004/2018.
CLÁUSULA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES RATIFICADAS:
Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições do Contrato nº 
004/2018, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamen-
te modificadas por este Termo Aditivo.
E, por estarem juntas e acordadas, as partes assinam o presente ins-
trumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas, para que produza os devidos fins e efeitos legais.
Maricá, 13 de julho de 2020.
PELA AUTARQUIA: CELSO HADDAD LOPES
PELA CONTRATADA: MATHEUS RAMOS MENDES
TESTEMUNHAS
1_______________________________________			 
2 _______________________________________ 

EXTRATO DO CONTRATO N° 14/2020
PARTES: AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE – 
EPT E MARC PRINT GRAFICA E EDITORA LTDA.
OBJETO: CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA CON-
FECÇÃO E FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO, PARA 
ATENDER A EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE (EPT).
PRAZO: 03 (TRÊS) MESES.
VALOR GLOBAL: R$ 1.365,00 ( MIL, TREZENTOS E SESSENTA E 
CINCO REAIS)
PROGRAMA DE TRABALHO: 71.01.04.122.0069.2277;
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.41.00.00; 
ORIGEM DO RECURSO: 206 (Royalties)
NOTA DE EMPENHO: 000241 E 000338.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: REGENDO-SE PELAS NORMAS GE-
RAIS DA LEI FEDERAL Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, DO 

CONSIDERANDO o Regimento Interno do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de 18 de abril de 
2005;
CONSIDERANDO a Resolução nº 113 de 19 de abril de 2006 do Con-
selho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA 
que dispõe sobre o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
CONSIDERANDO as Resoluções nº 105 de 15 de junho de 2005 e 
nº 106 de 17 de novembro de 2005 do CONANDA e suas alterações 
pela que dispõem sobre os Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e sobre suas atribuições;
CONSIDERANDO a Resolução nº 217 de 26 de dezembro de 2018 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CO-
NANDA que dispõe sobre seu regimento interno e os parâmetros de 
funcionamento do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO as importantíssimas atribuições do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA no que 
se refere ao controle, fiscalização, deliberação, acompanhamento e 
defesa das políticas públicas para crianças e adolescentes, em to-
dos os níveis, bem como à plena garantia de direitos da criança e do 
adolescente;
CONSIDERANDO os Decretos Municipais de Maricá e das autorida-
des sanitárias sobre as medidas de prevenção ao Coronavírus (Co-
vid–19), bem como as medidas que o CMDCA já vem adotando nesse 
período de Pandemia;
CONSIDERANDO que alguns membros do CMDCA fazem parte do 
grupo de risco para coronavírus (COVID-19);
O Colegiado do CMDCA-Maricá, após reuniões por meio tecnológico 
on line, devido à imposição de “home Office” por conta da pande-
mia do Coronavírus (Covid-19), nas datas 15/05 e 03/07 de 2020, 
cumprindo suas funções deliberativa, propositiva, consultiva e de 
fiscalização e controle, em todos os níveis e referente a todas as po-
líticas públicas voltadas para crianças e adolescentes em seu âmbito, 
RESOLVE:
Capítulo I – Das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA
Art. 1º - As reuniões do CMDCA deverão continuar sendo remotas 
até outubro de 2020, como medida de segurança e prevenção ao co-
ronavírus (COVID-19), devendo na reunião desse mês, o colegiado 
deliberar sobre a manutenção ou não das reuniões através de meios 
tecnológicos.
Capítulo II – Dos documentos recebidos e expedidos
Art. 3º - Os documentos dirigidos ao CMDCA continuarão sendo 
recebidos em sua sede sito à rua Dr. Milton de Souza Pacheco,2, 
Lt.06, Qd P, Parque Eldorado, Maricá - RJ, ou através do email dca-
marica@yahoo.com.br., incluindo-se os documentos para registro 
dos programas junto ao CMDCA de instituições governamentais e 
não governamentais (de acordo com a Resolução 35 de 08/10/2013 
do CMDCA) . Os documentos expedidos pelo CMDCA estão sendo, 
preferencialmente postados através do email para os destinatários, 
com assinatura digital.
Capítulo III – Do mandato dos conselheiros
Art. 4º - O mandato dos conselheiros previsto para término em junho 
de 2020 com possibilidade de  recondução por igual período, manterá 
a mesma composição do CMDCA (salvo se houver solicitação formal 
de substituição pelas instituições componentes, que será publicada 
em diário oficial do município),  mantendo-se em acordo com as leis 
nº 1954 de 31 de julho 2001, 2628 de 29 de outubro de 2015 e o 
Regimento Interno do CMDCA de 18 de abril de 2005.
Art. 5º - A Mesa Diretora terá manutenção da composição atual, como 
administração provisória, até quando houver a possibilidade de re-
alização da eleição dos conselheiros da sociedade civil em fórum 
próprio, conforme especificado nas leis nº 1954 de 31 de julho 2001, 
2628 de 29 de outubro de 2015 e no Regimento Interno do CMDCA 
de 18 de abril de 2005; e confirmação dos conselheiros indicados pelo 
poder executivo municipal, quando então, será feita eleição da nova 
mesa diretora para mandato em consonância com o ano calendário.
Capítulo IV – Do mandato e da eleição dos conselheiros da sociedade 
civil
Art. 6º - A eleição dos conselheiros da sociedade civil será realiza-
da entre o dia 15 de novembro e 15 de dezembro, seguindo os ritos 
definidos pelo Fórum dos Direitos da Criança e do Adolescente das 
Entidades da Sociedade Civil de Maricá, conforme as especificações 
das leis nº 1954 de 31 de julho 2001, 2628 de 29 de outubro de 2015 
e em consonância ao Regimento Interno do CMDCA de 18 de abril de 
2005, com todos os atos informados ao Colegiado do CMDCA e com 
ampla publicidade e publicação oficial.
Art. 7º - O mandato de todos os conselheiros da sociedade civil e do 
poder público governamental se iniciará na mesma data, após ato 
de posse, conforme legislação vigente, seguindo preferencialmente 
o ano calendário.
Esta RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua publicação.
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SETENTA E QUATRO MIL E QUATROCENTOS E VINTE E QUATRO 
REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS), A VIGORAR CONFORME 
PLANILHA ANEXA ÀS FLS. 222/223.
DATA DE ASSINATURA: 10/07/2020.
MARICÁ, 10 DE JULHO DE 2020.
PAULO CESAR REGO GARRITANO
DIRETOR OPERACIONAL DE COLETA, RESÍDUOS E VARRIÇÃO 
- SOMAR

DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 101/2020, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 8354/2020.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – 
SOMAR E LIDERANÇA COMÉRCIO E SEVIÇOS LTDA ME.
OBJETO: CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL DE PE-
DREIRA, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 10/2019, (REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 3974/2019, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL N° 
07/2019).
VALOR: R$ 176.837,92 (CENTO E SETENTA E SEIS MIL, OITOCEN-
TOS E TRINTA E SETE REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLE-
MENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 02 (DOIS) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1011; 
63.01.15.451.0022.1217;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.30.00.00.00; 
3.3.3.9.0.30.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 236; 206;
NOTA DE EMPENHO: 384/2020; 385/2020;
DATA DE ASSINATURA: 19/06/2020
MARICÁ, 19 DE JUNHO DE 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR.

PORTARIA Nº 101, DE 19 DE JUNHO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 101/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 8354/2020.
O DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR, no 
uso de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do 
decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e con-
siderando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato nº 101/2020.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 101/2020, cujo objeto é 
o CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL DE PEDREIRA, 
e especialmente o disposto na Ata de Registro de Preços nº 10/2019, 
(referente ao Processo Administrativo nº 3974/2019, através do Pre-
gão Presencial n° 07/2019).
1.CARLOS ALBERTO LÚCIO BITTENCOURT - Matrícula Nº. 500.238
2.RACHEL CORREA E CASTRO DA COSTA - Matrícula Nº. 500.036
3.LUIZ SANGENITO NETTO - Matrícula Nº. 500.154
SUPLENTE: JORGE RODRIGUES DE ANDRADE - Matrícula Nº. 
500.227
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
19/06/2020. 
Publique-se.
Maricá, 19 de junho de 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR

EXTRATO DO CONTRATO Nº 103/2020, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 8114/2020.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – 
SOMAR E LIDERANÇA COMÉRCIO E SEVIÇOS LTDA ME.
OBJETO: CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE PEDRA DE EN-
ROCAMENTO E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS N.º 11/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 8147/2019, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2019).
VALOR: R$ 6.014.923,25 (SEIS MILHÕES E QUATORZE MIL E NO-
VECENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E VINTE E CINCO CENTA-
VOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLE-
MENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 04 (QUATRO) MESES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1217; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00; 
ORIGEM DO RECURSO: 206;
NOTA DE EMPENHO: 387/2020; 
DATA DE ASSINATURA: 19/06/2020
MARICÁ, 19 DE JUNHO DE 2020.

DAS PENALIDADES: A PRESENTE RESCISÃO NÃO EXIME A CON-
TRATADA DAS PENALIDADES PREVISTAS NA CLÁUSULA DÉCI-
MA QUARTA DO CONTRATO E NO ART.87 DA LEI M°8.666/93.
DA GARANTIA: FICA A EMPRESA CONTRATADA AUTORIZADA A 
REAVER, APÓS ESTA RESCISÃO, A GARANTIA OFERECIDA EM 
CUMPRIMENTO AO CONTRATO ORA RESCINDIDO, DESCON-
TADOS OS VALORES DEVIDOS, CASO HAJA PENDÊNCIA DAS 
PENALIDADES PREVISTAS NA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO 
CONTRATO E NO ART.87 DA LEI N°8.666/93.
DATA DE ASSINATURA: 10/07/2020.
MARICÁ, 10 DE JULHO DE 2020.
MARCELO ROSA FERNANDES
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 
SOMAR

EXTRATO DO TERMO Nº 01 DE RESCISÃO UNILATERAL DO CON-
TRATO N.º 47/2020, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATI-
VO Nº. 5338/2020.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DO MUNICÍPIO 
DE MARICÁ - SOMAR E J VITAL SOARES LOCAÇÃO DE VEÍCU-
LOS E TRANSPORTE.
OBJETO: A SOMAR RESOLVE, EM CONFORMIDADE COM O AR-
TIGO 79, INCISO I, DA LEI 8.666/93 E CLÁUSULA 17, ALÍNEA “A”, 
RESCINDIR O CONTRATO N° 47/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO N° 5338/2020, CUJO OBJETO É CONTRATO PARA LOCAÇÃO 
DE VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA, SEM MOTORISTA E SEM 
COMBUSTÍVEL, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ADESÃO À 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 20/2020 (PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 14515/2019, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 31/2019).
JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A PRESENTE RES-
CISÃO É MOTIVADA PELA FALTA DE CONDIÇÕES DA PESSOA 
JURÍDICA CONTRATADA DE REALIZAR A EXECUÇÃO DO CON-
TRATO, NOS TERMOS DA CLÁUSULA SÉTIMA DO CONTRATO 
E NOS INCISOS I A XII E XVII DO ARTIGO 78 DA LEI N°8666/93, 
CONFORME JUSTIFICADO ÀS FLS.108 DO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N° 5338/2020.
RECURSO: FICA ASSEGURADA À CONTRATADA O PRAZO RE-
CURSAL DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS À PRESENTE RESCISÃO, 
PREVISTO NA ALÍNEA “E” DO INCISO I DO ARTIGO 109 DA LEI 
°8.666/93, A CONTAR DA SUA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL 
DO MUNICÍPIO.
DAS PENALIDADES: A PRESENTE RESCISÃO NÃO EXIME A CON-
TRATADA DAS PENALIDADES PREVISTAS NA CLÁUSULA DÉCI-
MA QUARTA DO CONTRATO E NO ART.87 DA LEI M°8.666/93.
DA GARANTIA: FICA A EMPRESA CONTRATADA AUTORIZADA A 
REAVER, APÓS ESTA RESCISÃO, A GARANTIA OFERECIDA EM 
CUMPRIMENTO AO CONTRATO ORA RESCINDIDO, DESCON-
TADOS OS VALORES DEVIDOS, CASO HAJA PENDÊNCIA DAS 
PENALIDADES PREVISTAS NA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO 
CONTRATO E NO ART.87 DA LEI N°8.666/93.
DATA DE ASSINATURA: 06/07/2020.
MARICÁ, 06 DE JULHO DE 2020.
MARCELO ROSA FERNANDES
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 
SOMAR

DIRETORIA OPERACIONAL DE COLETA, RESÍDUOS 
E VARRIÇÃO
EXTRATO DO TERMO Nº 01 DE ADITAMENTO DO CONTRATO 
N.º 66/2020, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
6772/2020.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DO MUNICÍPIO 
DE MARICÁ - SOMAR E ECO MUNDI SOLUÇÕES AMBIENTAIS 
LTDA.
OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO A ALTERAÇÃO 
DO CONTRATO N° 66/2020, QUE TEM POR OBJETO A CONTRATO 
EMERGENCIAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SANITIZAÇÃO 
DE BENS PÚBLICOS DE USO COMUM DO POVO E DE USO ES-
PECIAL COM O OBJETIVO DE PREVENÇÃO AO COVID-19, COM 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 4º DA LEI Nº 
13.979/2020 E ART. 24, IV, LEI FEDERAL Nº 8.666/93 AUTORIZA-
DA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 6772/2020, NA FORMA 
ABAIXO:
I.SUPRESSÃO DE 55% NO VALOR INICIALMENTE CONTRATADO, 
COM FUNDAMENTOS NO DISPOSTO NO ART. 65, II, “D”, DA LEI 
Nº 8666/93, E NAS JUSTIFICATIVAS DE FLS. 211/212 APRESENTA-
DAS NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6772/2020;
VALOR: 2.1 APLICADA A REVISÃO ORA SUSCITADA, O VALOR 
ORIGINÁRIO CONTRATADO PASSA A FICAR REDUZIDO NA IM-
PORTÂNCIA DE R$ 5.688.982,01 (CINCO MILHÕES E SEISCEN-
TOS E OITENTA E OITO MIL E NOVECENTOS E OITENTA E DOIS 
REAIS E UM CENTAVO), EM DECORRÊNCIA DAS ALTERAÇÕES 
FEITAS. SENDO O VALOR REVISADO DISTRIBUÍDO CONFORME 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO, CONFORME ITEM I DA CLÁU-
SULA PRIMEIRA;
2.2 O VALOR GLOBAL DO CONTRATO Nº 66/2020, EM DECOR-
RÊNCIA DAS ALTERAÇÕES CITADAS PASSA A TER A IMPORTÂN-
CIA DE R$ 4.574.424,29 (QUATRO MILHÕES E QUINHENTOS E 

13.979/2020, autorizado pelo Instituto de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação de Maricá – ICTIM, que tem por objeto aquisição emergencial 
de insumos/materiais/equipamentos com vistas a manutenção do 
Laboratório de Campanha no Município de Maricá para realização 
de exames de diagnóstico e enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente do COVID-19, com o valor global de R$ 5.995,00 
(cinco mil e novecentos e noventa e cinco reais) em favor de GSL 
XAVIER COMERCIO E SERVIÇOS DIVERSOS EM MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS, CNPJ 31.402.831/0001-13. Maricá, 15 de julho 
de 2020. Daniele Guedes, Diretora de Administração, Orçamento e 
Finanças - ICTIM.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7970/2020 – DISPENSA DE LI-
CITAÇÃO Em conformidade com o parecer da Assessoria Jurídica 
– ICTIM e da Controladoria Interna - ICTIM, RATIFICO a contratação 
por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 4º da Lei Federal 
nº 13.979/2020, autorizado pelo Instituto de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação de Maricá – ICTIM, que tem por objeto a aquisição emergen-
cial de insumos/materiais/equipamentos com vistas a manutenção do 
Laboratório de Campanha no Município de Maricá para realização 
de exames de diagnóstico e enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente do COVID-19, com o valor global de R$ 5.995,00 
(cinco mil e novecentos e noventa e cinco reais) em favor de GSL 
XAVIER COMERCIO E SERVIÇOS DIVERSOS EM MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS, CNPJ 31.402.831/0001-13. Maricá, 15 de julho de 
2020. Celso Pansera, Diretor-Presidente - ICTIM.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7970/2020 – DISPENSA DE LI-
CITAÇÃO Em conformidade com o parecer da Assessoria Jurídica 
– ICTIM e Controladoria Interna ICTIM, AUTORIZO a contratação por 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 4º da Lei Federal nº 
13.979/2020, autorizado pelo Instituto de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção de Maricá – ICTIM, que tem por objeto aquisição emergencial de 
insumos/materiais/equipamentos com vistas a manutenção do Labo-
ratório de Campanha no Município de Maricá para realização de exa-
mes de diagnóstico e enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do COVID-19, com o valor global de R$ 9.450,00 (nove mil 
e quatrocentos e cinquenta reais) em favor de QUALICIEN COMÉR-
CIO DE PRODUTOS LABORATORIAIS, CNPJ 22.989.741/0001-80. 
Maricá, 15 de julho de 2020. Daniele Guedes, Diretora de Administra-
ção, Orçamento e Finanças - ICTIM.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7970/2020 – DISPENSA DE LI-
CITAÇÃO Em conformidade com o parecer da Assessoria Jurídica 
– ICTIM e da Controladoria Interna - ICTIM, RATIFICO a contratação 
por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 4º da Lei Federal 
nº 13.979/2020, autorizado pelo Instituto de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação de Maricá – ICTIM, que tem por objeto a aquisição emergen-
cial de insumos/materiais/equipamentos com vistas a manutenção 
do Laboratório de Campanha no Município de Maricá para realiza-
ção de exames de diagnóstico e enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente do COVID-19, com o valor global de R$ 
9.450,00 (nove mil e quatrocentos e cinquenta reais) em favor de 
QUALICIEN COMÉRCIO DE PRODUTOS LABORATORIAIS, CNPJ 
22.989.741/0001-80. Maricá, 15 de julho de 2020. Celso Pansera, Di-
retor-Presidente - ICTIM.

AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE 
MARICÁ

DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS
EXTRATO DO TERMO Nº 01 DE RESCISÃO UNILATERAL DO CON-
TRATO N.º 45/2020, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATI-
VO Nº. 5332/2020
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DO MUNICÍPIO 
DE MARICÁ - SOMAR E HADDAD RENT A CAR LOCADORA LTDA.
OBJETO: A SOMAR RESOLVE, EM CONFORMIDADE COM O AR-
TIGO 79, INCISO I, DA LEI 8.666/93 E CLÁUSULA 17, ALÍNEA “A”, 
RESCINDIR O CONTRATO N° 45/2020, CUJO OBJETO É CONTRA-
TO PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PICK UP BLINDADA, SEM 
MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL, CONFORME PROCESSO AD-
MINISTRATIVO N.º 5332/2020, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO 
NA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 18/2020 (PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 14515/2019, ATRAVÉS DO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 31/2019).
JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A PRESENTE RES-
CISÃO É MOTIVADA PELA FALTA DE CONDIÇÕES DA PESSOA 
JURÍDICA CONTRATADA DE REALIZAR A EXECUÇÃO DO CON-
TRATO, NOS TERMOS DA CLÁUSULA SÉTIMA DO CONTRATO 
E NOS INCISOS I A XII E XVII DO ARTIGO 78 DA LEI N°8666/93, 
CONFORME JUSTIFICADO ÀS FLS.85/87 DO PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO N° 5332/2020.
RECURSO: FICA ASSEGURADA À CONTRATADA O PRAZO RE-
CURSAL DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS À PRESENTE RESCISÃO, 
PREVISTO NA ALÍNEA “E” DO INCISO I DO ARTIGO 109 DA LEI 
°8.666/93, A CONTAR DA SUA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL 
DO MUNICÍPIO.
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Maricá, 25 de junho de 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR.

ORDEM DE INÍCIO
ESTAMOS EMITINDO ORDEM DE INÍCIO, EM 27/06/2020 AO CONTRATO N° 93/2020 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7932/2020.
OBJETO: FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO.
PARTES: SOMAR- AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ E C.W.P. COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI ME.
MARICÁ, 27 DE JUNHO DE 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
MATRÍCULA: 500.208

O Diretor Operacional de Obras Diretas- SOMAR, nos usos de suas atribuições de acordo com o disposto na Lei Complementar n° 306/2018, 
considerando o equívoco na publicação da Ata 79/2020, referente ao processo administrativo n° 24856/2019:
Torna sem efeito a Publicação da Ata 79/2020, publicada no dia 13 de julho de 2020, nas págs. 21 a 23, edição n° 1069, Ano XII.
Atenciosamente
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO 
Diretor Operacional de Obras Diretas
SOMAR
Mat. 500.208

DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24856/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 57/2019 - SRP
HOMOLOGAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Diretoria Jurídica, relatórios da CPL e da Controladoria Interna, autorizo a despesa e HOMOLOGO a licita-
ção NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, com fulcro na Lei Federal nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações, visando o REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CONTAINERS, adjudicando o objeto em favor da empresa MULTITEINER COMÉRCIO E LOCAÇÃO E 
CONTEINERES LTDA, CNPJ 00.240.568/0001-80, no valor estimado de R$ 576.000,00 (quinhentos e setenta e seis mil reais), nos termos do 
respectivo Edital.  
Em, 08 de junho de 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
Diretor Operacional de Obras Diretas

Ata de R.P. nº 79/2020
Processo Administrativo Nº 24856/2019
Validade: 16/06/2021
AQUISIÇÃO DE CONTAINERS 
Ao décimo sétimo dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Registro de 
Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, nos termos 
do Decreto Municipal n.º 158/2018, por GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO portador (a) do R.G 09991819-5 IFP/RJ e inscrito (a) no CPF 
sob nº 077.580.237-97, e a empresa MULTITEINER COMÉRCIO E LOCAÇÃO E CONTEINERES LTDA, situada Rua Bitencourt Sampaio, N ° 
188 – Parte – Maré – Rio de Janeiro – RJ- CEP: 21.044-262 CNPJ: 00.240.568/0001-80 neste ato representado por seu representante legal, 
VINICIUS DE ARAUJO MILANEZ portador do RG nº 126423961DICRJ e inscrito no CPF sob nº 096.634.177-57 nos termos do Decreto Muni-
cipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e 
condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 638 a 642, HOMOLOGADA às fls. 654 
ambas do processo administrativo nº 24856/2019, referente ao Pregão Presencial nº57/2019.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1.Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, 
e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2.Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Especificação Qtd Valor Unit Valor Total

1

CONTAINER DE 10 PÉS, COMPOSTO POR  PAINÉS DE AÇO ONDULADO DE CHAPA 14 
EM TODA A PARTE, 3m DE COMP. X 1,50m DE LARG X 2,10 DE ALTURA, UMA PORTA SW 
1,30m DE LARG X 2,00m DE ALT. FEITO COM CHAPAS DE AÇO, PISO EM COMPENSADO 
NAVAL, E AINDA POSSUIR SISTEMA DE TRAVA COM CHAVE ETRA (INCLUSO) POSSIBI-
LIDADE DE02 CADEADOS ADICIONAIS. ADESIVAÇÃO COM VINIL AUTOADESIVO PARA 
CONTAINERS COM IMPRESSÃO DIGITAL DE ALTA QUALIDADE 1.00dpi EM TODAS AS FA-
CES EXCETO SUP. E INF. COM ARTE FORNECIDO NA AQUISIÇÃO.

32 R$ 18.000,00 R$ 
576.000,00

VALOR TOTAL R$ 576.000,00

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência 
em igualdade de condições.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a diretoria requisitante 
para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) dias 
úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do 
certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da 
Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia reprográ-
fica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as penalidades 
cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destinação, a 
detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retomada e 
as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante 
desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR.

PORTARIA N.º 103, DE 19 DE JUNHO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 103/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 8114/2020.
O DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR, no 
uso de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do 
decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e con-
siderando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato nº 103/2020.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 103/2020 cujo objeto 
é o CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE PEDRA DE ENROCA-
MENTO e especialmente o disposto na Ata de Registro de Preços n.º 
11/2019 (Processo Administrativo nº 8147/2019, através do Pregão 
Presencial nº 14/2019).
1.CARLOS ALBERTO LÚCIO BITTENCOURT – Matrícula N°. 
500.238
2.RACHEL CORREA E CASTRO DA COSTA – Matrícula N°. 500.036
3.LUIZ SANGENITO NETTO – Matrícula N°. 500.076
SUPLENTE: JORGE RODRIGUES DE ANDRADE – Matrícula N°. 
500.227
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
19/06/2020. 
Publique-se.
Maricá, 19 de junho de 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 102/2020, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 8663/2020.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – 
SOMAR E QUALITY STEEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
OBJETO: CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SAIBRO, E ESPE-
CIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 
16/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10527/2019, ATRAVÉS 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019).
VALOR: R$ 3.145.123,80 (TRÊS MILHÕES E CENTO E QUARENTA 
E CINCO MIL E CENTO E VINTE E TRÊS REAIS E OITENTA CEN-
TAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLE-
MENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 04 (QUATRO) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1011 E 
63.01.15.451.0022.1217;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.30.00.00.00 E 
3.3.3.9.0.30.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 206;
NOTA DE EMPENHO: 391/2020 E 392/2020;
DATA DE ASSINATURA: 25/06/2020
MARICÁ, 25 DE JUNHO DE 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR.

PORTARIA N.º 102, DE 25 DE JUNHO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 102/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 8663/2020.
O DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR, no 
uso de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do 
decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e con-
siderando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato nº 102/2020.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 102/2020 cujo objeto 
é o CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SAIBRO conforme pro-
cesso administrativo n.º 8663/2020, e especialmente o disposto na 
Ata de Registro de Preços n.º 16/2019 (Processo Administrativo nº 
10527/2019, através do Pregão Presencial nº 09/2019), bem como 
nas diretrizes estabelecidas no contrato.
1.RACHEL CORREA E CASTRO DA COSTA– Matrícula N°. 500.036
2.LUIZ SANGENITO NETTO – Matrícula N°. 500.076
3.LEANDRO BRITES DA COSTA – Matrícula N°. 500.077
SUPLENTE: JORGE RODRIGUES DE ANDRADE – Matrícula N°. 
500.227
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
25/06/2020. 
Publique-se.
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diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS 
OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-

negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA 
ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA 
AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Diretoria Operacional de Obras Diretas
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-

4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obri-
gações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive 
prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, 
previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MU-
NICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, em sua Tesoura-
ria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, 
podendo a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu 
pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los exe-
cutivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGA-
MENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-
cidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por 
cento) ao mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto 
de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PRE-
ÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Autarquia à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 



JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1070 | Ano XII | 15 de julho de 2020 13

sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em 
assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das demais 
obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação 
e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre 
nas mesmas condições registradas
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 17 de junho de 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO 
Diretoria Operacional de Obras Diretas
VINICIUS DE ARAUJO MILANEZ
MULTITEINER COMÉRCIO E LOCAÇÃO E CONTEINERRES LTDA
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:_______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  ______________________

Ata de R.P. nº 83/2020
Processo Administrativo Nº 27153/2019
Validade: 09/07/2021
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS E INSUMOS 
Ao décimo dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na Rua Raul Alfredo de Andrade, 
s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal n.º 158/2018, por GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO portador (a) do R.G 09991819-5 IFP/RJ e inscrito (a) no CPF sob nº 077.580.237-
97, e a empresa L&P ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, situada Rodovia Amaral Peixoto, n° 84.481 – lote 9, Quadra D – Lot. Parque Alvorada – Havai – Araruama - RJ, CEP 28.970.000, CNPJ: 
22.217.554/0001-88 neste ato representado por seu representante legal PAULO ROBERTO POLATI DE AZEVEDO portador do RG nº 230826661DICRJ e inscrito no CPF sob nº 130.339.247-00 nos termos do Decreto 
Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro 
de preço, conforme decisão de fls. 1127 a 1143, HOMOLOGADA às fls. 1160 ambas do processo administrativo nº 27153/2019, referente ao Pregão Presencial nº 36/2020.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1.Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2.Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:
Item Especificação Unid. Marca Quantidade Valor Unit Valor Total
01 ADESIVO PLASTICO PARA PVC RIGIDO, EM BISNAGA DE 75G UND POLYTU

BOS
230 R$ 2,37 R$ 545,10

02 LIXA D’AGUA Nº 100 UND
CARBO
RUNDUM

210 R$ 1,20 R$ 252,00

04 TE 90º DE PVC RIGIDO ROSQUEAVEL, DE 1/2” UNID
KRONA

190 R$ 0,85 R$ 161,50

05 ADAPTADOR DE PVC, PARA VALVULA DE PIA ELAVATORIO, DE 40MM UND
KRONA

190 R$ 0,99 R$ 188,10

07 TE 90º DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, DE 025MM UND
KRONA

460 R$ 0,39 R$ 179,40

08 JOELHO 90º DE PVC SOLDAVEL, DE 025MM UND
KRONA

490 R$ 0,31 R$ 151,90

09 JOELHO 90º DE PVC SOLDAVEL COM BUCHA DELATAO, DE 25MMX1/2” UND
KRONA

460 R$ 2,43 R$ 1.117,80

10 JOELHO 90º DE PVC, PARA ESGOTO, DE 040MM UND
KRONA

640 R$ 0,50 R$ 320,00

13 TE 90º DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, DE REDUCAO, DE (025X020)MM UND
KRONA

50 R$ 1,53 R$ 76,50

15 JOELHO 90º DE PVC SOLDAVEL, DE 020MM UND PLASTU
BOS

50 R$ 0,20 R$ 10,00

16 UNIAO PVC SOLDAVEL MARRON, DE 25MM UND KRONA 50 R$ 3,12 R$ 156,00
17 BUCHA DE NYLON, TIPO S-12 UND TRIFIXI 160 R$ 0,16 R$ 25,60
18 TUBO DE PVC RIGIDO, PONTA/BOLSA COM VIROLA, EM BARRAS DE 6,00M, DE 100MM UND KRONA 250 R$ 44,20 R$ 11.050,00
19 ANEL DE BORRACHA, PARA TUBO DE PVC-ESGOTO PRIMARIO, DE 100MM UND KRONA 300 R$ 1,27 R$ 381,00
21 JOELHO 90º DE PVC, PARA ESGOTO, DE 100MM UND KRONA 80 R$ 2,74 R$ 219,20
22 JOELHO 90º DE PVC SOLDAVEL, DE 050MM UND KRONA 20 R$ 2,14 R$ 42,80
23 TE 90º DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, DE 050MM UND KRONA 100 R$ 4,29 R$ 429,00
24 ADAPTADOR DE PVC, SOLDAVEL CURTO, COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, DE 050MMX1.1/2” UND KRONA 20 R$ 2,02 R$ 40,40
26 RABICHO PLASTICO COM SAIDA DE 1/2” E COMCOMPRIMENTO DE 30CM UND KRONA 150 R$ 2,05 R$ 307,50
28 CURVA 90º DE PVC CURTA PARA ESGOTO, DE 050MM UND KRONA 10 R$ 4,00 R$ 40,00
29 ANEL DE BORRACHA, PARA TUBO DE PVC-ESGOTO PRIMARIO, DE 050MM UND KRONA 30 R$ 0,73 R$ 21,90
30 LUVA DE PVC RIGIDO SOLDADO, DE REDUCAO,DE 25MMX3/4” E COM BUCHA DE LATAO UND KRONA 100 R$ 2,70 R$ 270,00
33 JOELHO 90º DE PVC, PARA ESGOTO, DE 050MM UND KRONA 180 R$ 1,12 R$ 201,60
34 ADAPTADOR DE PVC, SOLDAVEL CURTO, COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, DE 025MMX3/4” UND KRONA 20 R$ 0,29 R$ 5,80
36 LUVA DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, DE REDUCAODE 25MMX3/4” UND KRONA 20 R$ 0,71 R$ 14,20
40 TUBO DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, PONTA/BOLSA, EM BARRAS DE 6,00M, DE 032MM UND KRONA 50 R$ 26,91 R$ 1.345,50
44 JUNCAO SIMPLES DE REDUCAO DE PVC, P/ESGOTO PRIMARIO, DE (100X050)MM UND KRONA 290 R$ 6,65 R$ 1.928,50
50 JOELHO 45º DE PVC, PARA ESGOTO, DE 040MM UND

KRONA
330 R$ 0,88 R$ 290,40
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51 JOELHO 45º DE PVC, PARA ESGOTO, DE 050MM UND KRONA 190 R$ 1,52 R$ 288,80
53 BUCHA DE REDUCAO DE PVC, SOLDAVEL LONGA,DE 60MMX25MM UND  KRONA 10 R$ 3,45 R$ 34,50
54 CURVA 90° DE PVC, SOLDAVEL, DE 25MM UND KRONA 60 R$ 1,36 R$ 81,60
55 CURVA 90° DE PVC, SOLDAVEL, DE 32MM UND KRONA 10 R$ 3,07 R$ 30,70
56 CURVA 90° DE PVC, SOLDAVEL, DE 50MM UND KRONA 20 R$ 7,18 R$ 143,60
57 CURVA 90° DE PVC, SOLDAVEL, DE 60MM UND

KRONA
20 R$ 15,50 R$ 310,00

58 JOELHO 45º DE PVC, SOLDAVEL, DE 25MM UND KRONA 20 R$ 0,78 R$ 15,60
61 LUVA DE REDUCAO DE PVC, SOLDAVEL, DE 60MMX50MM UND KRONA 10 R$ 6,28 R$ 62,80
62 TE 90º DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, DE 032MM UND KRONA 10 R$ 1,81 R$ 18,10
64 TE 90º DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, DE 050MM UND KRONA 10 R$ 4,29 R$ 42,90
65 TE 90º DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, DE 060MM UND KRONA 10 R$ 15,30 R$ 153,00
67 TE DE REDUCAO 90° DE PVC, SOLDAVEL, 50MMX32MM UND KRONA 10 R$ 6,08 R$ 60,80
70 CAIXA D’AGUA DE FIBRA DE VIDRO OU POLIETILENO, COM CAPACIDADE DE 1000 LITROS UND KRONA 20 R$ 248,00 R$ 4.960,00
71 CISTERNA DE FIBRA DE VIDRO, COM CAPACIDADE EM TORNO DE 5000 LITROS (TANQUE) UND FORTLEV 10 R$ 1.860,00 R$ 18.600,00
75 SIFAO FLEXIVEL PARA PIA OU LAVATORIO EMPVC 1”X40MM UND KRONA 190 R$ 3,80 R$ 722,00
78 RABICHO CROMADO COM SAIDA DE 1/2” E COMCOMPRIMENTO DE 40CM UND BESTFER 60 R$ 13,00 R$ 780,00
79 BOLSA DE LIGACAO PARA VASO SANITARIO UND PLASBOHN 80 R$ 0,79 R$ 63,20
80 VASO SANITARIO, DE LOUCA BRANCA, TIPO MEDIO LUXO, COM CAIXA ACOPLADA, INCLUSIVE ACESSORIOS DE FIXACAO UND ETERNIT 60 R$ 201,50 R$ 12.090,00
81 ASSENTO PLASTICO, PARA VASO SANITARIO, TIPO MEDIO LUXO UND HERC 80 R$ 14,24 R$ 1.139,20

82 TUBO DE LIGACAO DE AGUA P/VASO SANITARIO, CROMADO, C/25CM UND LEÃO 20 R$ 15,50 R$ 310,00
84 TORNEIRA PARA PIA OU TANQUE, EM METAL CROMADO, DE APROXIM. 1/2”X18CM UND IMPERATRIZ 10 R$ 31,00 R$ 310,00
87 TANQUE DE ACO INOXIDAVEL, CHAPA 22/304,CAPACIDADE DE 30 LITROS, COM ESFREGADOR,DE (520X540X300)MM UND FRANKE 10 R$ 327,00 R$ 3.270,00
90 BARRA DE APOIO,EM ACO INOXIDAVEL AISI304DIAM 1.1/4”,PARA LAVATORIO DE CENTRO MED(60X40)CM,INCL PARAF INOX 

E BUCHAS PLAST
UND IMPERATRIZ 20 R$ 52,55 R$ 1.051,00

92 BARRA DE APOIO, EM ACO INOXIDAVEL AISI 304, TUBO 1.1/4”, INCL. PARAFUSOS INOXIDAVEIS E BUCHAS PLASTICAS COM 
40CM

UND IMPERATRIZ 40 R$ 52,50 R$ 2.100,00

94 VASO SANITARIO SIFONADO, DE LOUCA BRANCA, TIPO MEDIO LUXO, INCLUSIVE ACESSORIOS DEFIXACAO  PARA PNE UND LOGASA 20 R$ 698,00 R$ 13.960,00
98 CHUVEIRO ELETRICO, SENDO O CHUVEIRO EM PLASTICO, DE 110/220V UND FORUSI 20 R$ 24,40 R$ 488,00
99 DUCHINHA MANUAL,COM REGISTRO DE PRESSAO 1/2” CROMADO,RABICHOCROMADO,SUPORTE BRANCO,PISTOLA BRAN-

CA,BUCHAS E PARAFUSOS PARA FIXACAO.
UND HERC 90 R$ 32,50 R$ 2.925,00

101 CAIXA D’AGUA DE FIBRA DE VIDRO OU POLIETILENO, COM CAPACIDADE DE 0500 LITROS UND FORTLEV 20 R$ 172,00 R$ 3.440,00

TOTAL R$ 87.222,50 (Oitenta e sete mil duzentos e vinte e dois reais e cin-
quenta centavos).

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGIS-
TRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 
(doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela po-
derão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o 
serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência em igualdade de condições.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será con-
vocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a diretoria requi-
sitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da 
ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) 
dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no 
JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora 
da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do 
certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação 
ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sen-
do o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso 
II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo 
a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia repro-
gráfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especi-
ficações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as pena-
lidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar in-
conformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destina-
ção, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por 
sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro 
documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retoma-

da e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se 
a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obri-
gações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive 
prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, 
previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MU-
NICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, em sua Tesoura-
ria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, 
podendo a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu 
pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los exe-
cutivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGA-
MENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.

5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-
cidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por 
cento) ao mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto 
de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PRE-
ÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Autarquia à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
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6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA 
ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 

as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA 
AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Diretoria Operacional de Obras Diretas 
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS 
OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-

mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa 
do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à me-
dida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 
os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assu-
midas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 10 de julho de 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
PAULO ROBERTO POLATI DE AZEVEDO
L&P ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________ 

Ata de R.P. nº 84/2020
Processo Administrativo Nº 27153/2019
Validade: 09/07/2021
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS E INSU-
MOS 
Ao décimo dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte, a Munici-
palidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Registro de 
Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na Rua Raul Al-
fredo de Andrade, s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, nos 
termos do Decreto Municipal n.º 158/2018, por GUSTAVO GONÇAL-
VES CAMACHO portador (a) do R.G 09991819-5 IFP/RJ e inscrito (a) 
no CPF sob nº 077.580.237-97, e a empresa VALTEX DE NITERÓI 
COMÉRCIO E SERVIÇO EIRELI, situada Rua São Januário, 124 – 
Fonseca –Niterói /RJ, CEP 24130-386, CNPJ: 02.001.594/0001-80 
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neste ato representado por seu representante legal HAROLDO FONTOURA FAGUNDES portador do RG nº 06.361.452-3  e inscrito no CPF sob nº 767.870.017-20  nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei 
Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão 
de fls. 1127 a 1143, HOMOLOGADA às fls. 1163 ambas do processo administrativo nº 27153/2019, referente ao Pregão Presencial nº 36/2020.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1.Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2.Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:
Item Especificação Unid. Marca Quantidade Valor Unit Valor Total
03 TUBO DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, PONTA/BOLSA, PARA ESGOTO, EM BARRAS DE 6,00M, DE 040MM UNID PLASTU

BOS
250 R$ 16,84 R$ 4.210,00

06 SOLVENTE (SOLUCAO LIMPADORA) P/CONEXOESDE PVC, EM FRASCOS PLASTICOS DE 1000CM3 UND TIGRE 30 R$ 27,40 R$ 822,00
11 CURVA 90º DE PVC CURTA PARA ESGOTO, DE 040MM UND PLASTU

BOS
210 R$ 1,89 R$ 396,90

12 TUBO DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, PONTA/BOLSAC/VIROLA, EM BARRAS DE 6,00M, DE 020MM UND PLASTU
BOS

20 R$ 9,24 R$ 184,80

20 TUBO DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, PONTA/BOLSA, EM BARRAS DE 6,00M, DE 050MM UND PLASTU
BOS

180 R$ 32,94 R$ 5.929,20

27 TUBO DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, PONTA/BOLSAC/VIROLA, EM BARRAS DE 6,00M, DE 025MM UND PLASTU
BOS

450 R$ 10,79 R$ 4.855,50

31 TUBO DE PVC RIGIDO, PONTA/BOLSA COM VIROLA, EM BARRAS DE 6,00M, DE 050MM UND PLASTU
BOS

200 R$ 27,55 R$ 5.510,00

32 CURVA 90º DE PVC-PBA, RIGIDO, COM ANEL DE BORRACHA, DE 050MM UND PLASTU
BOS

90 R$ 6,74 R$ 606,60

37 RALO SECO QUADRADO DE PVC, DE (100X53X40)MM, COM GRELHA EM PVC UND PLASTU
BOS

70 R$ 1,40 R$ 98,00

38 CALHA DE PISO NORMAL, EM PVC, MEDINDO(130X2500)MM UND PLASTU
BOS

160 R$ 89,90 R$ 14.384,00

39 GRELHA PARA CALHA DE PISO,EM PVC,MEDINDO130X500MM UND PLASTU
BOS

800 R$ 38,80 R$ 31.040,00

43 RALO DE FERRO FUNDIDO, P/COBERTURA, SEMI-ESFERICO, TIPO ABACAXI, NO DIAMETRO DE6” UND VMP 140 R$ 36,62 R$ 5126,80
45 RALO SIFONADO DE PVC RIGIDO, DE (100X100)MM, COM SAIDA DE 50MM, COM TAMPA CEGA UND PLASTU

BOS
210 R$ 5,49 R$ 1.152,90

46 TUBO DE PVC RIGIDO, PONTA/BOLSA COM VIROLA, EM BARRAS DE 6,00M, DE 75MM UND PLASTU
BOS

60 R$ 43,00 R$ 2.580,00

47 REGISTRO DE GAVETA DE BRONZE, DE 1ª QUALIDADE COM ROSCA DE AMBOS OS LADOS, DE 3/4” UND HIGIBAN 280 R$ 21,90 R$ 6.132,00
48 REGISTRO DE GAVETA DE BRONZE, DE 1ª QUALIDADE COM ROSCA DE AMBOS OS LADOS, DE 1.1/2” UND HIGIBAN 50 R$ 55,00 R$ 2.750,00
49 REGISTRO DE GAVETA DE BRONZE, DE 1ª QUALIDADE COM ROSCA DE AMBOS OS LADOS, DE 2” UND HIGIBAN 20 R$ 83,00 R$ 1.660,00
66 TE 90º DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, DE REDUCAO, DE (050X025)MM UND PLASTU

BOS
70 R$ 2,60 R$ 182,00

69 REGISTRO DE PRESSAO, DE 3/4” UND PLASTU
BOS

20 R$ 27,89 R$ 557,80

72 ABRAÇADEIRA DE INOX PERFURADA TIPO FITA UND FIXWELL 1.060 R$ 15,10 R$ 16.006,00
74 RABICHO PLASTICO COM SAIDA DE 1/2” E COMCOMPRIMENTO DE 30CM UND PLASBOHN 190 R$ 1,88 R$ 357,20
76 LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA SUSPENSA, MEDINDO EM TORNO DE 45,5X35,5CM,P/

PESSOAS C/NECESSIDADES ESPECIFICAS
UND ICASA 190 R$ 76,70 R$ 14.573,00

77 TORNEIRA PARA LAVATORIO DE MESA COM ALAVANCA, ACIONAMENTO COM LEVE PRESSAO, PARA PNE UND METAIS
LEÃO

20 R$ 53,00 R$ 1.060,00

83 VALVULA DE DESCARGA EXTERNA,ACIONAMENTO POR ALAVANCA,COM REGULAGEM DE TEMPO DE 
DESCARGA E VAZAO,BITOLA DE 1.1/4”,PARA PRESSAO DE SERVICO ENTRE 2 A 40MCA.

UND DOCOL 20 R$ 900,00 R$ 18.000,00

85 TORNEIRA HOSPITALAR,ACIONADA POR ALAVANCA,TIPO PAREDE,DE 1/2”X28CM APROXIMADAMEN-
TE,EM METAL CROMADO

UND METAIS
LEÃO

90 R$ 85,90 R$ 7.731,00

88 SIFAO EM METAL CROMADO, DE 1.1/2”X1.1/2” UND IMPERA
TRIZ

90 R$ 78,50 R$ 7.065,00

89 VALVULA DE ESCOAMENTO, P/PIA DE COZINHA,1623, EM METAL CROMADO, DE 1.1/2”X3.3/4” UND EMAVA 90 R$ 11,18 R$ 1.006,20
93 TORNEIRA CLINICA, COM ALAVANCA, ACABAMENTO CROMADO UND MPERA

TRIZ
170 R$ 62,00 R$ 10.540,00

96 PORTA-TOALHA DE PAPEL,EM PLASTICO ABS UND MULTI
PLA

220 R$ 17,30 R$ 3.806,00

108 VEDACAO PARA CALHA DE BEIRAL DE PVC, DEDN=125MM UND TIGRE 20 R$ 0,93 R$ 18,60
109 PARAFUSO FERRO, ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA, DE (3,2X20)MM UND TRIFIX 150 R$ 0,04 R$ 6,00
114 BUCHA DE NYLON, TIPO S-05 UND TRIFIX 30 R$ 0,03 R$ 0,90
115 PARAFUSO FERRO, ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA, DE (3,8X30)MM UND TRIFIX 30 R$ 0,05 R$ 1,50
TOTAL R$ 168.349,90 (Cento e sessenta e oito mil trezentos e quarenta e nove reais e noventa 

centavos).

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço preten-
dido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a diretoria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser entregue 
à unidade requisitante.
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3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo 
o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da 
Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo 
a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia repro-
gráfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especifi-
cações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as penalida-
des cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar incon-
formidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destinação, a 
detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro do-
cumento que o substitua injustificadamente, a sessão será retomada e 
as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo 
nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante 
desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações 
expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive prazo de 
entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas no 
artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no 
máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Adminis-
tração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 
da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MUNI-
CIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo 
a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, 
se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamente 
em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMEN-
TO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através 
de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados pela 
mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à 
vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, do 
inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente 
atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, desig-
nados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por 
culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso e 
reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a inci-
dência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) 
ao mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao 
estabelecido na legislação serão feito mediante desconto de 0,033% ao 
mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irre-
ajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base utili-
zada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes 
que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, 
observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim 
de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, desde 
que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal n.º 
8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PRE-
ÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de re-
adequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas 
federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base 
inicial de análise, a demonstração da composição de custos, anexa a 
esta ata.

6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Autarquia à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 
dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo supervenien-
te, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerencia-
dor deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços re-
gistrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente compro-
vado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de forne-
cimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medi-
das cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA 
ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalen-
te, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegura-
dos o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a se-
guir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato de-
corrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos pratica-
dos pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e jus-
tificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na licita-
ção.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subi-
tem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem 
ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível 
o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no 
JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante soli-
citação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exi-
gências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registra-
do deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada 
à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 4, caso 
não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital para, 
mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.

8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA 
AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Diretoria Operacional de Obras Diretas 
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de pro-
cesso administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igualmen-
te, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade requisi-
tante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obe-
decerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo competente 
para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autarquia 
ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade a 
quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante 
recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente decor-
rente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memorando 
protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor unitá-
rio e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do respon-
sável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação de 
quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação e de 
requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Fede-
ral nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo (preço 
máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da ata, 
será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se como 
efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declara-
das nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS 
OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de contro-
le e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, 
os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e 
racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a documen-
tação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifica-
ção dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o 
objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele de-
correntes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua 
cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, 
sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às neces-
sidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os 
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visan-
do informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os órgãos 
participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, 
além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, com-
pete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da ne-
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cessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvanta-
gem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as carac-
terísticas e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das demais obrigações 
assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas 
mesmas condições registradas
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 10 de julho de 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
HAROLDO FONTOURA FAGUNDES 
VALTEX DE NITERÓI COMÉRCIO E SERVIÇO EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

Ata de R.P. nº 85/2020
Processo Administrativo Nº 27153/2019
Validade: 09/07/2021
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS E INSUMOS 
Ao décimo dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na Rua Raul Alfredo de Andrade, s/
nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal n.º 158/2018, por GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO portador (a) do R.G 09991819-5 IFP/RJ e inscrito (a) no CPF sob nº 077.580.237-97, 
e a empresa LL GASPAR CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA ME, situada Rua Oscar Carvalho Jardim n° 182, Quadra 13, Lote 07 – Vila Mataruna – Casimiro de Abreu - RJ, CEP 28860-000, CNPJ: 22.223.078/0001-
08 neste ato representado por seu representante legal LEONARDO JOSÉ RIBEIRO GASPAR portador do RG nº 28.697.556-3 DETRAN/RJ  e inscrito no CPF sob nº 140.979.277-36 nos termos do Decreto Municipal 
nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, 
conforme decisão de fls. 1127 a 1143, HOMOLOGADA às fls. 1162 ambas do processo administrativo nº 27153/2019, referente ao Pregão Presencial nº 36/2020.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1.Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2.Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Especificação Unid. Marca Quantidade Valor Unit Valor Total

14 JOELHO 90º DE PVC SOLDAVEL, REDUCAO COMROSCA, DE 20MMX1/2” UND PLASLILIT 50 R$ 0,71 R$ 35,50
35 TE 90º DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, DE REDUCAO, DE (032X025)MM UND PLASLILIT 70 R$ 3,08 R$ 215,60
41 TUBO DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, PONTA/BOLSA, EM BARRAS DE 6,00M, DE 060MM UND PLASLILIT 30 R$ 63,00 R$ 1.890,00

42 CAIXA DE GORDURA, PRE-FABRICADA DE CONCRETO, COM TAMPA, MODELO SIMPLES UND CONSTRU
LAR 10 R$ 34,00 R$ 340,00

52 TUBO DE PVC RIGIDO LEVE CIRCULAR EM BARRAS DE 6,00M, COM PONTA E BOLSA LISAS, DE150MM UND PLASLILIT 160 R$ 127,50 R$ 20.400,00
59 JOELHO 90º DE PVC SOLDAVEL, DE 060MM UND PLASLILIT 40 R$ 11,29 R$ 451,60
60 LUVA DE REDUCAO DE PVC, SOLDAVEL, DE 32MMX25MM UND PLASLILIT 10 R$ 1,60 R$ 16,00
63 TE SOLDAVEL 90° DE PVC, DE 40MM UND PLASLILIT 10 R$ 4,25 R$ 42,50

68 TE 90º DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, DE REDUCAO, DE (050X040)MM UND PLASLILIT 10 R$ 7,04 R$ 70,40
86 TORNEIRA DE PRESSAO PARA JARDIM, DE 1/2”X10CM APROXIM., EM METAL CROMADO UND RAINHA 50 R$ 24,00 R$ 1.200,00
91 BARRA DE APOIO, EM ACO INOXIDAVEL AISI 304, TUBO DE 1.1/4”, COM 80CM UND RAINHA 40 R$ 71,38 R$ 2.855,20
95 ANEL DE CERA PARA VEDAÇÃO DE VASO SANITÁRIO UND BLUKIT 80 R$ 4,81 R$ 384,80

102 CABECEIRA DE PVC PARA CALHA BEIRAL, DN DDE 125MM, TIPO DIREITA UND AQUA
PLUV 10 R$ 16,69 R$ 166,90

103 CABECEIRA DE PVC PARA CALHA BEIRAL, DN DE 125MM, TIPO ESQUERDA UND AQUA
PLUV 10 R$ 16,69 R$ 166,90

104 CALHA DE PVC PARA BEIRAL, DE DN=125MM, COM 3,00M UND AQUA
PLUV 20 R$ 114,60 R$ 2.292,00

105 EMENDA DE PVC PARA CALHA DE BEIRAL, DN=125MM UND AQUA
PLUV 10 R$ 32,52 R$ 325,20

106 BOCAL PARA CALHA DE BEIRAL, SEMI-CIRCULAR DE PVC, DE DN=(125X88)MM UND AQUA
PLUV 20 R$ 56,15 R$ 1.123,00

107 SUPORTE ZINCADO DOBRADO, P/CALHA DE BEIRAL, SEMI-CIRCULAR DE PVC, DE DN=125MM UND ROSINOX 80 R$ 5,80 R$ 464,00

111 JOELHO 90º DE PVC, PARA CALHA DE BEIRAL,DE 88MM UND AQUA
PLUV 10 R$ 17,00 R$ 170,00

112 CONDUTOR PARA CALHA DE BEIRAL DE PVC, DEDN=88MM UND AQUA
PLUV 10 R$ 84,00 R$ 840,00

113 JOELHO 60º DE PVC, P/CALHA DE BEIRAL, DE88MM UND AQUA
PLUV 20 R$ 16,90 R$ 338,00

TOTAL R$ 33.787,60 (Trinta e três mil setecentos e oitenta e sete reais e sessenta 
centavos).

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço preten-
dido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
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3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será con-
vocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a diretoria requi-
sitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da 
ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) 
dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no 
JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora 
da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do 
certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação 
ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sen-
do o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso 
II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo 
a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia repro-
gráfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especi-
ficações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as pena-
lidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar in-
conformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destina-
ção, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por 
sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro 
documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retoma-
da e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se 
a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obri-
gações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive 
prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, 
previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MU-
NICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, em sua Tesoura-
ria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, 
podendo a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu 
pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los exe-
cutivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGA-
MENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-

cidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por 
cento) ao mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto 
de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PRE-
ÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Autarquia à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA 
ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-

do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA 
AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Diretoria Operacional de Obras Diretas 
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS 
OBRIGAÇÕES
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10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda 
o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para partici-
parem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitató-
rio pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto 
aos quantitativos e projeto básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da 
Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos forne-
cedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os 
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação 
de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do 
SRP e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de 
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhan-
do, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual 
desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mes-
mo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às con-
dições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, 
as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento 
ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 
vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos ór-
gãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos 
de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 
de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 10 de julho de 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
LEONARDO JOSÉ RIBEIRO GASPAR 
LL GASPAR CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA ME
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

Ata de R.P. nº 68/2020
Processo Administrativo Nº 303/2020
Validade: 14/06/2021
AQUISIÇÃO DE PINUS E PREGOS (PREÇO REVISADO)
Ao décimo terceiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através do 
Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na Rua Raul Alfredo 
de Andrade, s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal n.º 158/2018, 

por GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO portador (a) do R.G 09991819-5 IFP/RJ e inscrito (a) no CPF 
sob nº 077.580.237-97, e a LL GASPAR CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA ME, situada na Rua Oscar 
Carvalho Jardim n° 182, Quadra 13, Lote 07 – Vila Mataruna – Casimiro de Abreu - RJ, CEP 28860-000, 
CNPJ: 22.223.078/0001-08 neste ato representado por seu representante legal LEONARDO JOSÉ RIBEI-
RO GASPAR, portador do RG nº 28.697.556-3 DETRAN/RJ e inscrito no CPF sob nº 140.979.277-36 nos 
termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e 
demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, re-
solvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 577 a 582, HOMOLOGADA às fls. 592 ambas 
do processo administrativo nº 303/2020, referente ao Pregão Presencial nº 28/2020.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1.Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do 
artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2.Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:
ITEM UNIDADE QNT UNIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1
Pinus em peças de 2,50x30,00cm, 
(1”x12”). Especificações de acor-
do com o termo de referência.

10.542 m R$ 12,24 R$ 129.044,62

VALOR GERAL R$ 129.044,62

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-
natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço 
pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E 
LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias 
úteis, comparecer a diretoria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser 
entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
refeito, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou preju-
diquem a sua função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro documento que o substitua injusti-
ficadamente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades 
do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas 
no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu paga-
mento não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS 
DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo 
a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até 
mesmo cobrá-los executivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 
banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 
contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
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5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada 
parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores que não 
o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à 
CONTRATADA, sofrerão a incidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao 
mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação serão feito 
mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes 
que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, observados os índices estipulados no 
Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal 
n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, 
entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas 
federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demonstração da 
composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela 
Autarquia à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 
da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço prati-
cado no mercado o órgão gerenciador deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veraci-
dade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de forne-
cimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCISÃO DO AJUS-
TE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Ad-
ministração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato super-
veniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não 
aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/
ou qualificação exigidas na licitação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subitem 7.1, será feita pessoalmente ou por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao re-
gistro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro 
a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com an-
tecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 4, 
caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 
8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos 
termos do disposto no edital para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE 
NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pelo Titular do órgão participante 
do presente registro:
- Diretoria Operacional de Obras Diretas 
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, bem como a ce-
lebração de contratos, serão, igualmente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obedecerão às mesmas regras dos subi-
tens anteriores, sendo competente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autarquia 
ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade a quem aqueles houverem delegado os 
respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho 
ou instrumento equivalente decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memorando protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, 
carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação de quem 
os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.6566/93 e alterações pos-
teriores, têm caráter orientativo (preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da ata, será devolvido, ser substituído 
imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da 
ata, independentemente da data de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, 
registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer às 
normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é competente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda 
o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para partici-
parem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitató-
rio pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto 
aos quantitativos e projeto básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da 
Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos forne-
cedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os 
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação 
de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do 
SRP e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no 
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cesso Administrativo nº 1729/2018.
OBJETO: DUPLICAÇÃO DA ESTRADA OSCAR VIEIRA DA COSTA JÚNIOR, NO BAIRRO DOS CA-
JUEIROS.
PARTES: AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ E SAGA CONSTRUTO-
RA EIRELI – ME .
MARICÁ, 8 DE JUNHO DE 2020.
DALTON NOBRE VILELA
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS
MATRÍCULA Nº500.004

ERRATA DO EXTRATO TERMO 03 DE ADITAMENTO DO CONTRATO Nº 502/2018 REFERENTE 
AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 705/2018.
PROCESSO: 705/2018
CONTRATO: 502/2018
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE MARICÁ - SOMAR E HIDRO-
TÉCNICA ENGENHARIA LTDA.
NA PUBLICAÇÃO NO JOM DO DIA 11 DE MAIO DE 2020, EDIÇÃO Nº 1051, ÀS FLS 40.
ONDE SE LÊ:
“FICA PRORROGADA O PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO N.º 502/2018, POR 02 (DOIS) 
MESES, DE 10/02/2020 À 10/04/2020.”
 LEIA-SE:
“FICA PRORROGADA O PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO N.º 502/2018, POR 02 (DOIS) 
MESES, DE 06/02/2020 À 06/04/2020”.
MARICÁ, 13 DE JUNHO DE 2020.
DALTON NOBRE VILELA
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS DA SOMAR

DIRETORIA OPERACIONAL DE PARQUES E JARDINS
PORTARIA PJ N°30/2020
REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
ESTAMOS EMITINDO REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO, EM 14/07/2020 DA TOMADA DE PREÇOS N° 
15/2014 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13984/2014.
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE PRAÇA COM QUADRA POLIESPORTIVA E PAY DA LONGEVIDADE 
NO MUNICÍPIO DE MARICÁ – SITUADA NA CONFLUÊNCIA DASRUAS 18,33 E BEGÔNIAS – ITAI-
PUAÇU- 4º DISTRITO – MARICÁ – RJ. 
PARTES: SOMAR – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ E HIDRO-
TÉCNICA ENGENHARIA LTDA.
MARICÁ, 14 DE JULHO DE 2020.
FRANCISCO DE ASSIS IGNÁCIO LAMEIRA
DIRETOR
MATRÍCULA: 500.006

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 03/2019 – IMPUGNAÇÃO
Processo Administrativo n.º 9414/2020.
Requerente: JFP CONSULTORIA E PROJETOS - EIRELI
Decisão: INDEFERIMENTO

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 04/2019 – IMPUGNAÇÃO
Processo Administrativo n.º 9415/2020.
Requerente: JFP CONSULTORIA E PROJETOS - EIRELI
Decisão: INDEFERIMENTO

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2019 – IMPUGNAÇÃO
Processo Administrativo n.º 9416/2020.
Requerente: JFP CONSULTORIA E PROJETOS - EIRELI
Decisão: INDEFERIMENTO

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 09/2019 – IMPUGNAÇÃO
Processo Administrativo n.º 9417/2020.
Requerente: JFP CONSULTORIA E PROJETOS - EIRELI
Decisão: INDEFERIMENTO

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 17/2019 – IMPUGNAÇÃO
Processo Administrativo n.º 9418/2020.
Requerente: JFP CONSULTORIA E PROJETOS - EIRELI
Decisão: INDEFERIMENTO

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a 
fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, 
encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida 
atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão geren-
ciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, 
pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 
condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas 
à entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 
para fornecimento ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na 
proposta vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pelos órgãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumpri-
mento das demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os 
prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as con-
dições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 
21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indis-
pensáveis, sempre nas mesmas condições registradas
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente 
Ata.
Maricá, 13 de julho de 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO 
DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
LEONARDO JOSÉ RIBEIRO GASPAR 
LL GASPAR CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA ME
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

ERRATA
À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 33/2020
A SOMAR – Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá, com sede à Rua Alfredo de An-
drade,
 s/n caxito,  Maricá/RJ, Torno público para o conhecimento dos interessados a presente  ERRATA 
à Ata de Registro de Preços n° 33/2020, publicada no JOM do dia 06 de abril de 2020, oriundas do 
pregão presencial n°17/2020 para:
Onde se lê:
Item 5 – Unidade de Medida: M²
Leia-se:
Item 5 – Unidade de Medida: M
Maricá, 14 de julho de 2020
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
MATRÍCULA: 500.208

DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS
PORTARIA SP N° 02-D/2020
ORDEM DE PARALISAÇÃO
ESTAMOS EMITINDO ORDEM DE PARALISAÇÃO, EM 16/01/2020 AO CONTRATO N° 110/2019 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 19195/2018.
OBJETO: CONTRATO PARA A CONSTRUÇÃO DE PONTE SOBRE O CANAL DA COSTA, NA RUA 
116, NO BAIRRO JARDIM
ATLÂNTICO, 4º DISTRITO E MARICÁ.
PARTES: SOMAR – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ E PREMAG 
SISTEMA DE CONSTRUÇÕES LTDA.
MARICÁ, 16 DE JANEIRO DE 2020.
DALTON NOBRE VILELA
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS
MATRÍCULA: 500.004

PORTARIA S.P. N° 09/2020 
ORDEM DE REINÍCIO
Estamos emitindo ORDEM DE REINÍCIO em 08 de junho de 2020 ao contrato nº 583/2018 do Pro-
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